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    OBSERVAÇÕES PRELIMINARES




    1 – Sobre a tríplice divisão da filosofia de Epicuro




    A divisão em Canônica, Física e Ética não foi um arranjo formal concebido por Epicuro e seus discípulos imediatos. Ela se deu entre os estoicos e tomou corpo na posteridade acadêmica latina que avaliava as doutrinas, as obras e os movimentos filosóficos sob essa trilogia. Foi assim, por exemplo, que Andrônico de Rodes, o último escolarca do Liceu (de 78 a 47 a.C.), arranjou formalmente em Roma a obra de Aristóteles: sob um cânon (ou organon), uma física (na qual também agrupou o tratado da alma, alguns livros de ciências naturais e os livros da metafísica) e uma ética (na qual incluiu a política e a retórica). A trilogia, por princípio, foi uma técnica de abordagem escolar que consistia em reduzir a doutrina dos mais importantes filósofos em um todo único, e com ela promover uma reductio ad unum que permitiria estudar a obra do autor dentro de uma unidade sistemática forjada sob uma estrutura unificante de compreensão. A referida divisão se constituía em um ingrediente (redutivo) acadêmico, e não em um arranjo intencional concebido pelos autores em geral.




    A filosofia de Epicuro não contou com um arranjador nos mesmos termos de Andrônico, porém não deixou de ser estudada nos meios acadêmicos latinos sob a ótica dessa trilogia. O empenho de Diógenes Laércio (que viveu aproximadamente entre os anos 180-240 d.C.) foi efêmero: ele apenas deu indicações (§ 29 do livro X da obra Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres) de como poderia ser concebida a divisão e deixou essa tarefa para os acadêmicos. A obra de Epicuro é bem mais ampla, de modo que ultrapassa os requisitos constringentes da trilogia. Pelos títulos de várias obras de Epicuro (como Diógenes Laércio registrou nos §§ 27 e 28), observa-se claramente como o arranjo de sua doutrina percorria uma amplitude bem maior e, portanto, não se restringia (mesmo que fosse passível de ser restringida) à reductio ad unum da escolaridade latina.




    Eis alguns títulos de suas obras que, a rigor, não se enquadram na trilogia: Sobre os deuses (Perì theõn), Sobre a santidade (Perì hosiótetos), Sobre o tributo aos deuses e a graça (Perì dóron kaì cháritos), Sobre como agir com justiça (Perì dikaiopragías), Sobre a justiça e as demais virtudes (Perì dikaiosýnes kaì tõn állon aretõn), Sobre a visão (Perì toû hórãn), Sobre o tato (Perì haphês), Sobre as formas (Perì eidólon), Sobre as representações (Perì phantasías), Sobre as afecções (Perì pathõn), Sobre o amor (Perì érotos), Sobre os fins (Perì télous), Sobre a adivinhação (Prognostikón), Exortação à filosofia (Protreptikós), O banquete (Sympósion), Sobre a Música (Perì mousikês), Diaporias (Diaporíai), Sobre a enfermidade (Perì nóson), Sobre a realeza (Perì basileías), Sobre Anaxímenes.




    Foi sob os pressupostos da Dialética, ao modo como os latinos a conceberam, que os acadêmicos se viram levados a recorrer à estratégia de reduzir a filosofia, sobretudo a de Aristóteles, dos estoicos e dos epicureus a uma trilogia que desse conta de um Método (de um Organon ou Cânon, isto é, de um sistema de regras concernentes à produção do saber), de uma Física (presumida como um modo de compreender os fenômenos da natureza e o fazer-se das coisas naturais – de rerum natura) e de uma Ética (ou Filosofia dos Costumes, a título de um sistema de critérios, máximas ou preceitos reguladores do comportamento e da ação). Do fato de os epicureus, como consta em Diógenes (§ 31), rejeitarem a dialética como supérflua, é de se supor que não lhe atribuíssem grande valor e tampouco na prática restringissem o todo da filosofia epicureia a uma canônica, a uma física e a uma ética.




    Merece consideração o fato de que o termo canônica não encontra respaldo nos escritos remanescentes de Epicuro. O que lhe atribuíram sob o conceito de canônica diz respeito a uma criteriologia, a uma exposição dos critérios, por Epicuro expressa nas Cartas em termos de uma pragmateía (de uma pragmática) concernente ao “fazer ciência” e aos requisitos que esse fazer comporta. A tradição atribui a Epicuro uma obra cujo título detém uma ambiguidade que, certamente, não advém de Epicuro, mas da própria tradição filosófica, que teve de recorrer a essa ambiguidade a título de esclarecimento. Este é o título: Perì kriteríou hè canón = Sobre os critérios ou cânon. Inerente ao próprio título impera a dúvida: Perì kriteríou? Ou Perì canón? Tudo indica que houve aqui um adendo presumido pela tradição e que não corresponde exatamente ao título original. É plausível conjeturar que o adendo hè canón é explicativo e foi acrescentado na posteridade decorrente de uma necessidade relativa a uma época em que o termo canón prevalecia sobre o de kritérion.




    Há, efetivamente, no título uma indecisão ou ambiguidade que, por certo, não pertence a Epicuro. Trata-se de uma evidente hesitação – critério ou cânon – que, a rigor (do fato, inclusive, de o conceito de kritérion substantivar em Epicuro a “faculdade de ajuizar”), pertence à posteridade, e não propriamente a Epicuro. No vernáculo grego, em seu uso ordinário, o substantivo neutro kritérion é, em geral, usado tanto para designar a faculdade de julgar (como se dá em Epicuro), no sentido da capacidade para distinguir o bom do ruim ou o verdadeiro do falso, quanto para expressar o parâmetro usado para estabelecer a distinção do bom e do ruim, e assim facilitar a escolha. Kanón, por sua tradição etimológica, designava os mais diversos instrumentos de medida, como, por exemplo, a régua ou o esquadro do pedreiro ou do carpinteiro, etc. O kanón, enquanto objeto de medida, remonta, em sua origem, aos egípcios, e foi derivado do chamado gnômon, da vara (bastão ou haste) utilizada para calcular o movimento do sol mediante uma contínua medição das sombras projetadas pela haste no plano em que estava erigida. Foi fazendo uso do referido gnômon que Anaximandro, entre os gregos, traçou os quadrantes da terra e concebeu o relógio de sol.




    De um ponto de vista etimológico, kritérion deriva do verbo kríno, que comporta vários significados relacionados à ideia de separar, de selecionar e de escolher: são verbos que denotam uma atitude ajuizadora no sentido de avaliar e distinguir e, por essa atitude, aprovar ou desaprovar, acolher ou rejeitar. Daí que o verbo kríno vai diretamente ao encontro do âmago da questão ética concebida (conforme registrou Diógenes Laércio, § 30) por Epicuro como sendo um saber que “diz respeito às escolhas e às rejeições”. Do fato de Diógenes, no § 31, dar a entender que Epicuro dedicou uma obra específica sobre o Cânon (e não “Sobre os critérios ou cânon”), e, ao mesmo tempo, dizer aos leitores que Epicuro nela tratou dos critérios, por essa sua explicação, evidencia que o conceito de critério, em vez de cânon, foi prevalente em Epicuro. Também o fato de, no próprio título, comparecer uma antecedência do conceito de critério ao de cânon testemunha em favor da tese; outro fato ainda, e no que concerne ao pressuposto de que a ética foi, pelos epicureus, presumida como “ciência da capacitação humana de ajuizar escolhas”, presume uma efetiva antecedência do conceito de kritérion (que expressa o exercício da faculdade de julgar) ao de kanón (que expressa mais propriamente um conjunto de regras formais e técnicas e não juízos de valor). Afinal, na tarefa ética presumida por Epicuro, a métrica que está em questão diz respeito a um efetivo exercício do juízo mediante o qual nos é dado escolher ou, mais exatamente, avaliar e distinguir o que acolher e o que rejeitar.




    Quanto ao termo física, ele igualmente não comparece nos escritos remanescentes de Epicuro sob o mesmo título que se atribui à Física de Aristóteles: Tà physiká ou Physiké Akroásis (tal como o título da obra vem comumente expresso). Aristóteles, na Metafísica, se refere à Física sob a denominação de Physiké; no interior da Física, no primeiro livro, ele a denomina sob os títulos de Physiká e de Tà perí phýseos (Sobre a natureza); no último livro, de Tà perì kinéseos (Sobre o movimento). Relativamente a Epicuro, o termo (na Carta a Heródoto, §§ 37 e 78, na Carta a Pítocles, § 85 e nas Máximas 11 e 12) com o qual ele se refere ao que a tradição denomina de “Física de Epicuro” é o de Physiología, e não de Physiká. Na Carta a Pítocles, entretanto, em uma única vez (§ 91), Epicuro se vale do título Perì phýseos (Sobre a natureza); este é o contexto: “Todas essas objeções poderão ser facilmente resolvidas se recorrermos às evidências, tal como demonstramos nos livros Sobre a natureza (en toîs Perì phýseos biblíos deíknumen). Todas as demais referências sob o título de Perì phýseos são de Diógenes Laércio, e não de Epicuro. Diógenes, aliás, atribui a Epicuro uma extensa obra sob o título Perì phýseos, com a qual certamente estavam relacionadas três outras: Sobre os átomos e o vazio, Sobre o ângulo dos átomos, Resumo dos argumentos contra os físicos, cujo resumo agrega a obra Sobre o destino (Perì eimarménes).




    O termo ética não comparece sequer uma vez nos escritos remanescentes de Epicuro. Todas as referências nesse sentido advêm de Diógenes, e não do punho de Epicuro. Em seus escritos igualmente não comparece o termos éthos, nem com eta nem com épsilon. A referência que ele faz relativa ao que lhe atribuem como “ética de Epicuro” é feita ao título de Perì bíon (em geral traduzida por Sobre os modos de vida ou Das vidas), à qual certamente se agrega a Perì airéseon kaì phygõn (Sobre as escolhas e as recusas), visto que essa é questão fundamental sobre a qual se ocupava a Perì bíon. Este é o contexto no qual Epicuro, no início da Carta a Pítocles (§ 86), faz referência à “ética” recorrendo ao conceito perì bíon: “De modo algum cabe forçar o impossível e nem ter para todas as coisas uma teoria comum (homoían… theorían) ou mesmo adotar o tipo de raciocínios da perì bíon (dos modos de vida)…”




    2 – A tríplice divisão enquanto técnica pedagógica e de discurso




    Sobre a tríplice divisão, Cícero, na Academica (I, 5), atribui a Platão a preocupação no sentido de dividir a filosofia em três partes: uma sobre a vida e os costumes, outra sobre a natureza e uma terceira sobre a arte de discernir o verdadeiro e o falso concernente à retidão de um discurso.1 No contexto em que Diógenes Laércio fala da tríplice divisão da filosofia (§ 29) referente à doutrina de Epicuro, não fica claro se a referida divisão foi mesmo feita por Epicuro ou pelo próprio Diógenes em vista da vida acadêmica para a qual seu livro Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres se destinava. No Capítulo VII, dedicado aos estoicos, Diógenes atribui a tríplice divisão (§§ 39-41) ao próprio Zenão e também a Crisipo e aos demais discípulos: Apolodoro, Silos, Eudromo, etc. Fica, pois, claramente manifesto que a divisão era própria da doutrina dos estoicos e que foi muito difundida entre eles. “Cleantes [diz Diógenes] dividia a filosofia em seis partes: dialética, retórica, ética, política, física e teologia; porém, essa divisão, segundo alguns, não tinha a ver com o logos (toû lógou) da filosofia estoica, e sim com a filosofia como um todo.” Do que diz Cleantes decorrem duas coisas distintas: uma, que a tríplice divisão consistia em um arranjo discursivo da doutrina feita pelos próprios estoicos; outra, que a doutrina estoica não se restringia a uma lógica, a uma física e a uma ética, visto que compreendia outras áreas.




    Ainda sobre a tríplice divisão estoica, diz Diógenes Laércio (VII, § 40) que os estoicos comparavam a filosofia a um ser vivo e também a uma cidade bem construída e sabiamente governada. Os estoicos, assim, comparavam a filosofia em razão de que nenhuma das partes – a lógica, a física e a ética – se separava da outra; ao contrário, elas estavam tão estreitamente unidas que formavam um só conjunto. Nenhuma das partes era mais valiosa que a outra, e o ensino priorizava, conjuntamente, todas as três como uma só unidade. Do que consta em Diógenes, cabe, pois, inferir que a tríplice divisão foi estruturalmente concebida por Zenão, e que se tornou um modus operandi do filosofar estoico. Diógenes atribui explicitamente a Zenão a tríplice divisão da filosofia; diz que ele a concebeu no livro Sobre a lógica, no qual incluía (presumindo que a lógica se constituía em sustento do sistema) a retórica e a dialética. No decorrer do tempo, e pela presença marcante dos estoicos na vida acadêmica (escolar) latina, ela findou por se incorporar como um modus próprio da pedagogia de ensino e de estudo, enfim, da explanação filosófica.




    A mesma clareza com que Diógenes atribui a divisão a Zenão e aos estoicos, não a encontramos em sua exposição relativamente a Epicuro e aos epicureus. Em relação a eles e aos escritos de Epicuro, Diógenes (no § 29) faz referência à divisão, mas sem atribuí-la explicitamente a Epicuro. Assim se expressa Diógenes: “transcrevo a primeira carta depois de falar brevemente sobre a divisão da filosofia dele (perì diairéseos tês kat’autòn philosophías)”. Na sequência, sem igualmente mencionar de modo explícito o nome de Epicuro, acrescenta: “ele divide em três (diaireîtai toínyn eis tría), canônica, física e ética”. A afirmativa não é, a rigor, incisiva, porque (diaireîtai toínyn eis tría) soa com um sentido em termos de probabilidade: “ele certamente divide em três”! Ainda na sequência, Diógenes é igualmente “lacônico” quando especifica cada uma das divisões: a) “a canônica oferece o caminho que dá acesso (éphodos) ao processo de investigação (tèn pragmateían)”; b) “a física abrange toda a teoria da natureza (perì phýseos theorían)”; c) “a ética versa sobre o que (ou como) escolher e rejeitar (tà perì airéseos kaì phygês)”. Diógenes é “lacônico” porque o modo como “fala” dá a entender que é ele que constata na doutrina a presença da trilogia, e não propriamente Epicuro. Diógenes diz, inclusive, de modo claro, que “vai se empenhar em transcrever as três cartas” sob a ótica (ou requisito) da trilogia.




    Tudo indica que a tríplice divisão da filosofia de Epicuro foi presumida por Diógenes em favor da vida acadêmica, e não um feito específico de Epicuro e dos epicureus. Não se segue, porém, que, no todo da filosofia de Epicuro, não coubesse a trilogia, tanto que Diógenes, ao compilar as três Cartas, as Máximas Principais e algumas sentenças que (ele próprio) considera valiosas, o fez com este propósito: oferecer a todos, sob o pressuposto da divisão, uma síntese de conjunto da filosofia de Epicuro. Diógenes dá a entender que transcreve as três Cartas submetendo-as à tríplice divisão, de tal modo que, segundo ele, a Carta a Heródoto corresponderia à canônica; a Carta a Pítocles, à física; e a Carta a Meneceu, à ética. Ele dá a entender porque, efetivamente, não se mostra convencido, tampouco é incisivo nesse sentido, apenas deixa subentendida a divisão em que, na posteridade acadêmica, a obra de Epicuro ficou sintetizada. Certamente o que moveu Diógenes nessa direção foi uma exigência não dele nem da doutrina de Epicuro, e sim do modelo “pedagógico” de estudo filosófico praticado nos meios acadêmicos latinos, para os quais a obra de Diógenes diretamente foi concebida.




    A tríplice divisão com a qual o mundo acadêmico latino sujeitava e caracterizava a filosofia de um determinado autor era uma exigência da dialética, tida como uma das disciplinas fundamentais da atividade curricular. Era na dialética que se ensinava a ler e a interpretar o que leu, a contrapor princípios (e fenômenos) em busca de explicações, a explanar uma certa filosofia, levando-a a debater-se consigo mesma e com as demais, enfim, a identificar coerências e incoerências internas e também demonstrar o que é e o que não é valioso, etc. Em Cícero, a definição da dialética comparece como sendo a arte (de uso comum entre os acadêmicos) que ensinava “a dividir em partes as coisas universais”.2 No que concerne ao que diz Cícero da dialética (nos termos da “arte de dividir”), ele a concebeu vinculada ao direito, perante o qual a dialética era tida como a ars iuris civilis. Nesse contexto, e em favor da ciência do direito, a dialética era utilizada como disciplina destinada a explicar, interpretar e esclarecer tudo o que, no corpo das leis (corpus iuris), redundava obscuro, vago ou incerto.




    Na definição dos estoicos, a dialética era tida como a ciência da discussão (do debate e do diálogo) sobre assuntos diversos, praticada mediante perguntas e respostas que colocavam em crise o logos existente, testando nele a retitude no sentido de evidenciar o que é verdadeiro e o que é falso. Os estoicos davam grande valor à dialética em razão de que, para eles (aos mais antigos), o critério fundamental da verdade é a orthòs lógos (a reta razão), enquanto para os epicureus são as evidências (enárgeiai) manifestas na forma de fenômeno, que, entretanto, pedem igualmente por interpretação e explicação conceitual. Do ponto de vista epicureu, esta é a regra (ou cânon) fundamental que deve orientar toda e qualquer investigação quer física quer ética: a natureza antecede o conceito (ou, no máximo, o conceito vem junto), quer dizer, as evidências vêm antes da teoria que delas se serve a fim de se certificar; as explicações vêm depois, e não antes, ao modo de quem formula o conceito e sai em busca de fenômenos que, forçosamente, o certificam. A natureza não se inventa, assim como não se inventam explicações que obrigam a natureza a se subjugar conforme as intenções ou os interesses postos nas explicações!




    Estoicos e epicureus guardam entre si umas quantas parecenças, mas são bem distintos entre eles. Trata-se de um tema amplo e complexo, mas, de modo algum, dá para contrapor estoicos e epicureus como se fossem duas doutrinas contrapostas sem vínculos de confluências e de complementaridade: fundamentalmente, são abordagens diferentes de questões semelhantes. É preciso levar em conta que, entre os próprios estoicos, não há uniformidade (coesão teórica) nos mesmos termos como entre Epicuro e os epicureus. Boetos (§ 54), por exemplo, um dos discípulos de Zenão, admite uma pluralidade de critérios: a razão, a percepção sensível, o apetite (ou o universo humano dos desejos) e a ciência (nas palavras dele: noûn kaì aísthesin kaì órexin kaì epistémen). Crisipo, contra Boetos, diz que os critérios são a sensação (aísthesis) e a prólepsis, por ele definida como sendo uma “inteligência [no sentido de compreensão ou entendimento humano] natural do que é universal (énnoia physikè tõn kathólou)”. Essa falta de uniformidade doutrinária entre os estoicos explica por que Diógenes Laércio, no capítulo dedicado aos estoicos, além de dissertar sobre Zenão, dedicou várias páginas a destacar as teses dos mais salientes discípulos da Escola estoica.




    Os epicureus consideravam a dialética (no que concerne à tarefa da ciência) como supérflua, porque, segundo eles, são as evidências que fundamentam o discurso da ciência natural, e não a discussão dialética ou mesmo o raciocínio argumentativo lógico conceitual, que, para as ciências físicas, sem a recorrência aos fenômenos, tem pouca serventia. Assim como a tríplice divisão, também a dialética se constituía em valioso modus operandi das discussões acadêmicas latinas, mediante o qual se avaliava a consistência ou não do saber difundido por um certo sistema filosófico, buscando (daí a importância da divisão nos termos da trilogia) sua homogeneidade e coerência, seu arranjo e sua consistência como um todo, isto é, como um kósmos eloquente e bem organizado.




    Presumindo a trilogia, estudar filosofia, entre os acadêmicos latinos, significava acima de tudo observar nela, primeiro, o método do qual ela se serviu; segundo, como, com um tal método, um certo autor ou filósofo formulou explicações plausíveis sobre a natureza; terceiro, como ele construiu uma concepção quanto a um certo modo de viver ou de se portar em dependência dessa explicação. Da filosofia, portanto, exigiam três coisas: que contivesse uma canônica, uma física e uma ética. Tratava-se, portanto, de um modo “rigoroso” de estudar e explanar as filosofias dos filósofos, e não propriamente de “fazer filosofia”. Aqui um dos grandes motivos que levaram os latinos a se concentrar sobretudo no estudo (compreensão e entendimento) das filosofias dos gregos, sem tempo e disposição de “fazer filosofia”! Dependendo do ânimo do acadêmico, sua maior contribuição consistia em desconstruir o filosofar alheio, e não propriamente reconstruir ou fazê-lo renascer ou ampliá-lo.




    A dialética acadêmica tinha várias funções: reconhecer o que era e o que não era equívoco, evidenciar o que era verdadeiro perante o suposto como falso e, por fim, avaliar se as consequências desta ou daquela argumentação estavam ou não conforme os princípios que instruem a premissa, ou ainda o que, por exemplo, era estoico e o que era epicureu, o que era conforme Platão (ou condizente aos platônicos) e o que era conforme Aristóteles (condizente aos aristotélicos). Foi, pois, em meio à escolaridade dos latinos que a dialética (enquanto método de divisão e de classificação) recebeu a função de unificar o todo de uma determinada “doutrina” filosófica em compartimentos relativos ao estudo do método, da natureza das coisas e do comportamento humano moral e cívico, e comparar as doutrinas entre si. Nesse ponto, os latinos, como praticamente em tudo o mais, seguiam, na vida acadêmica, os mesmos propósitos com os quais os gregos conceberam o que denominaram de egkýklios paideia: literalmente, a “educação circular”, que promovia um “estudo cursivo” de disciplinas que se complementavam reciprocamente e instruíam o educando dentro de um saber preestabelecido e circunstanciado pela veracidade e interesse do logos acadêmico.




    Quanto à assertiva “os latinos, praticamente em tudo, seguiram o gregos”, cabe como ilustração o que sentenciou Horácio a respeito da “vitória” dos latinos sobre os gregos: “A Grécia [registrou Horácio], depois de conquistada, cooptou o feroz vencedor – Graecia capta ferum victorem coepit”.3 Os latinos conquistaram a Grécia, e a Grécia, em revanche, conquistou os latinos: a vitória de um foi suplantada pela vitória do outro! A civilidade grega se impôs (de um ponto de vista cultural, inclusive nas artes, sendo que, no aspecto técnico, os latinos promoveram uma extraordinária prosperidade) como uma glória para o conquistador romano, que jamais imaginou que seriam eles, enfim, os conquistados! A grande glória, para os latinos (que não deixou de ser permeada por um senso de ilusão), consistiu em acreditar que, ao conquistar o território e os bens dos gregos, e também artes e técnicas, tomariam igualmente para si a posse da sabedoria deles. O fato é que eles gastaram tanto tempo em assimilar o saber filosófico, em entender um pouco e, sobretudo, em se aproveitar dele para os mais diversos fins, que bem pouco tempo tiveram para realmente entender e, enfim, fazer esse mesmo saber prosperar.




    No que concerne à egkýklios paideía dos gregos, ela se transformou na instrução básica dos latinos, a ponto, inclusive, de tomarem o grego como a língua erudita deles, da qual findaram por retirar, inclusive, a estrutura sintática da própria gramática e o enriquecimento do vocabulário latino. Em tudo, nos mitos, nas artes, nos usos e costumes, os latinos se reciclaram em civilidade quando “conquistaram” a Grécia. A egkýklios paideía correspondia a um conjunto ou segmento de disciplinas que permitia ao aluno transitar de uma para outra disciplina agregando conhecimentos e intensificando (maturando) a própria instrução. Agrupadas, ao passar de uma para outra, o aluno se apropriava de um saber que se complementava, de modo, enfim, a percorrer (cursar) um ciclo completo de estudos. O objetivo consistia em oferecer ao aluno um saber útil a ser assimilado como um todo (um conjunto) em termos de qualificação e de discernimento.




    Mas, enfim, a grande razão pela qual os epicureus não se preocuparam em organizar a obra de Epicuro sob a referida trilogia (como fez Andrônico com a obra de Aristóteles) se deve ao fato de que a chamada Escola do Jardim se constituía não, a rigor, em uma escola ou academia em sentido próprio, e sim em uma comunidade de amigos. Não sendo um instituto acadêmico, a preservação da doutrina tinha por objetivo resguardar não propriamente uma sistematização doutrinária (preservada em um só conjunto), e sim, fundamentalmente, a noção da doutrina presumida como uma obra aberta a se fazer e, portanto, a ser levada adiante por este ou aquele discípulo ou por quem se interessasse em fazer ciência e agendar para si uma vida regida por uma mente serena e ilustrada. Daí a importância da explicitação dos critérios ou cânones, para o que, inclusive, Epicuro dedicou a obra Perì kritetíou hè kanón (Sobre o critério ou cânon). Ele, do mesmo modo, cuidadosamente se ocupou em oferecer um resumo dos princípios ou preceitos mais importantes do conjunto da doutrina quer na forma de Cartas, quer de sentenças e máximas, quer de preleções cotidianas dentro da própria comunidade filosófica.




    3 – O labor de Epicuro no declinar dos tempos áureos da vida grega




    Bem pouco sabemos a respeito dos vínculos da comunidade de Epicuro com a educação cívica e estatal da pólis grega. Sabemos que, na agroikía de Atenas (da qual toda a comunidade ao redor de Epicuro retirava o seu sustento), viviam a filha e o filho de Metrodoro e também o filho de Polieno e, certamente, outras crianças. Lá na agroikía, denominada de Casa do Jardim, viviam homens (solteiros ou não), mulheres (solteiras, casadas ou viúvas), crianças, jovens e velhos. A viuvez era muito comum naquele tempo em que imperava a constância insana da guerra. Funcionalmente organizada ao modo de uma agroikía (termo derivado de oíkos – casa, habitação, família – mais agro), a residência de Epicuro se constituía em uma efetiva chácara familiar agrícola de subsistência. Ela era denominada pelos de fora de “a de casa do jardim”, por causa dos zelosos cuidados que a chácara recebia. Ninguém tinha tempo para se aborrecer por lá: todos se ocupavam do bem-estar da comunidade como um todo, lidando com a terra, preparando, plantando e colhendo.




    Naquele contexto, quanto aos ideais filosóficos, todos, desde a infância, eram convidados a cuidar de si e uns dos outros. A comunidade foi longeva; não mais que a Academia de Platão, que durou até o início do VI século. A Academia foi fechada definitivamente em 529, quando o imperador Justiniano cismou que bastava a Bíblia para ilustrar a mente humana: na sequência, veio um longo período que a história denomina de “Idade das Trevas”! O Liceu de Aristóteles encerrou suas atividades no primeiro século antes de Cristo, enquanto a Casa do Jardim se manteve até o terceiro século. Sobre ela, assim registrou Diógenes Laércio em meados do terceiro século (X, §§ 9-10): “enquanto as outras escolas foram desaparecendo, a de Epicuro, com seus inúmeros adeptos, permaneceu sempre atuante, com os discípulos sucedendo (diadoché) uns aos outros” na direção da escola.




    Os tempos áureos da Grécia antiga vão de Sólon (que viveu entre os anos de 638 e 558 a.C.) a Péricles (495-429 a.C.). A Atenas de Péricles gozou, em todas as áreas, de uma extraordinária prosperidade. Foi no ano seguinte ao da morte de Péricles que nasceu Platão: Sócrates tinha por volta de 32 anos de idade. Quando Aristóteles veio para Atenas, Platão tinha uns 60 anos. Sócrates foi assassinado em 399. Platão morreu dois ou três anos depois da invasão macedônica, em 348/347, com 80 anos de idade; Aristóteles tinha uns 26 anos, e morreu em 322, com 62 anos, em Cálcis, ilha de Eubeia. Quando Aristóteles morreu, Epicuro tinha uns 19 anos e estava em Atenas cumprindo o serviço militar, a chamada Lexiarchikón: a educação derradeira obrigatória antes de o jovem receber o título de cidadão e começar a exercer suas funções cívicas. Zenão e Epicuro se instalaram em Atenas por volta de 306 a.C. Epicuro tinha uns 35 anos e ali viveu até 270 a.C.; na ocasião em que veio para Atenas, o poder político estava sob o domínio da Macedônia. Naquele momento, não mais era permitido ao retor, ao sofista e ao filósofo circularem livremente ensinando pelas ruas e pelas praças de Atenas. Todo ensino refluiu para recintos fechados. A filosofia, decorrente do empenho da Academia de Platão, do Liceu de Aristóteles e, inclusive, da Escola retórica de Isócrates, sobrepôs-se à sofística e à própria retórica tradicional.




    No desenvolvimento histórico da filosofia grega, a retórica contou com extraordinários retores, tais como Protágoras (490-415 a.C.) e Górgias (485-380 a.C.), que fizeram com que ela viesse a sobrepujar a filosofia e, além disso, estimularam e deram longevidade à sofística. Coube efetivamente a Platão se empenhar no sentido de sobrepor a filosofia à retórica, e o fez confabulando com os principais retores e sofistas de seu tempo: com Protágoras, Górgias, Hipias (inclusive, dedicou um diálogo para cada um). Platão também dedicou um de seus diálogos aos sofistas, sendo que, em todos os diálogos, traz sempre algum sofista a confabular com Sócrates, personagem sempre central de sua dialógica filosófica. O objetivo de Platão, pelo que consta no Sofista, expresso, sobretudo, na analogia (221 a – 224 d) do “caçador e sua presa”, consistiu no seguinte: em trazer os sofistas para a interlocução filosófica, e, assim, apaziguado com eles, fazer com que esses bons “caçadores de jovens ricos” levassem até a esses mesmos jovens a filosofia. Platão tinha, pois, por objetivo empenhar o sofista em sua obra filosófica e, com ela (inerente à qual o sofista findava por caminhar junto, por fazer parte da confabulação e do diálogo) “caçar com eles os amantes do saber e da virtude”. Esse foi o grande feito filosófico de Platão em seu tempo: valer-se dos sofistas a fim de exortar não só eles, mas também, através deles, todos os jovens diante dos quais eles sabiam promover um eficiente e extraordinário acesso.




    Foram os chamados eleútheros, os cidadãos que dispunham de tempo livre e de posses para contratar, a bom preço, os sofistas (professores de retórica e de filosofia), que fizeram prosperar não necessariamente em qualidade, mas em quantidade, os “mestres” da sofística. A disciplina mais procurada sempre foi a retórica, porque os gregos (os eleútheros) com tempo livre e dinheiro para se ornar com o saber vendido pela sofística acreditavam poder retirar dela a sabedoria e a virtude necessárias para o bom desempenho da função cívica e cidadã. A filosofia era sobretudo reconhecida como um plus em função do alto conceito que o saber filosófico gozava entre os gregos: bastava acercar-se da filosofia para se fazer passar por inteligente, sábio e instruído! A estratégia filosófica de Platão não consistia fundamentalmente em ensinar alguma coisa, e sim exortar em favor da discussão e do diálogo filosófico “os ardorosos amigos da Erística” (amigos da controvérsia pela controvérsia, de um certo tipo de querela arrogante de quem exibe ardilosas estratégias de confabulação lógica).




    Assim procede Platão tanto no Eutidemo como no Sofista, em cujos diálogos quer tornar os erísticos mais moderados e, sobretudo, fazer deles, na medida do possível, “amigos do saber”, e não apenas da mera querela filosófica: daquela que, sobretudo, não se ocupa com a instrução do pensar em favor da prosperidade na virtude cívica e humana.




    Platão vinha de uma família de habilidosos políticos e tomou para si o fomento da tarefa educadora como um estratégia política. Algo semelhante fez Isócrates no contexto da retórica, com o propósito de igualmente trazê-la para dentro de um projeto educador de modo a ser ela própria promotora de educação e de virtude cívica. Na contemporaneidade de Platão (428-345 a.C.) e Isócrates (436-338 a.C.), sofistas havia por toda parte. Eram eles que disponibilizavam, a bom preço, a filosofia de ocasião a título de um valioso saber ornamental.




    Coube a Platão (por sua ascendência nobre e por seus parentescos com os da elite política) ocupar-se no sentido de reverter aquele quadro: fazer prevalecer a filosofia à sofística, razão pela qual concebeu a Academia (não sem o amparo do governo da Pólis) como um lugar de efetiva confabulação e debate filosófico aberto para todos os que efetivamente cultivavam o amor pelo saber. Não foi sem motivo que Platão, segundo relato de Pausânias (115-180 d.C.), mandou erigir na entrada da Academia um altar dedicado a Eros.4 A par da Academia de Platão, de certo modo rivalizando com ele, mas, igualmente, complementado o seu labor, temos a Escola de Retórica de Isócrates, também ele discípulo de Sócrates e crítico do ensino sofístico. Assim como Platão com a Academia, também Isócrates, sob outros ideais e circunstâncias, concebeu sua Escola de Retórica com o propósito de excluir dessa mesma retórica a sofística e de lhe dar uma função educadora e filosófica. Com Platão e Isócrates se reproduziu em Atenas uma posteridade semelhante à cultivada no governo de Péricles, quando, de um lado, tinham a Escola filosófica de Anaximandro (a qual frequentou Sócrates); de outro, a Escola de retórica de Aspásia (da qual igualmente Sócrates participou).




    Na Sétima Carta de Platão (324 b-e), dirigida aos amigos e parentes de Dião, temos um testemunho de época que merece destaque:




    “Quando jovem, comigo se deu o mesmo que com os demais da minha idade: tomar como propósito, assim que ficasse liberado para o exercício da cidadania, ingressar na atividade política. Naquela ocasião, Atenas sofria de uma grande insatisfação geral, a ponto de, feito uma verdadeira revolução, levar à chefia do governo cinquenta e um cidadãos: onze deles instalados na cidade, na administração da Ágora, e dez, na administração do Pireu. Os outros trinta foram investidos de suprema autoridade e poder. Vários desses últimos eram meus parentes ou amigos, perante os quais me vi estimulado a fazer o mesmo: a me ocupar, assim como eles, dos negócios públicos. Movido pelo entusiasmo juvenil, fui logo afetado pela ilusão de que eles governariam fazendo prevalecer a vida justa sobre a vida injusta que havia tomado conta da pólis. Fiquei atento ao que faziam, mas o que, na verdade, observei foi que não demoraram a retornar aos antigos hábitos; entre outras violências que cometeram, cito o que permitiram fazer com o meu mestre e amigo Sócrates, do qual não me acanho em publicamente dizer que foi o homem mais justo de nossa época…”




    Lá na Casa do Jardim, a filosofia se estendia desde a base ao topo da pirâmide educacional. A retórica não era bem acolhida a não ser como requisito (X, § 13) em favor da clareza e da eficiência na comunicação. Este era o objetivo da retórica cultivada pelos epicureus: qualificar a expressão e a comunicação do saber e da educação filosófica. No introito da Carta a Heródoto (§§ 37-38), Epicuro insiste em dizer sobre a necessidade de ser bem preciso quanto à compatibilização das ideias inerentes às palavras, a fim de com elas veicular juízos e inferências precisas, de modo a não deixar tudo incerto e ambíguo. É a imprecisão, o valer-se de palavras ou termos destituídos de sentido, que força o investigador a continuamente explicar sempre de novo a mesma coisa. É preciso (prossegue) saber colocar nas palavras o que o pensamento quer veicular como entendimento e explicação, a fim de prover (oferecer) um saber comunicativo. Mas não basta apenas equacionar bem o pensamento e a palavra, é preciso igualmente ajustar o pensamento às palavras e às coisas e, portanto, compatibilizar a reflexão (o raciocínio ou a inferência mental) com o discurso, e o discurso com as evidências, porque são elas, enfim, que detêm os fundamentos certificadores das inferências e das explicações teóricas.




    Em um longo trecho do fragmento do livro A Retórica,5 de Filodemos de Gadara (110-35 a.C.), vem bem explícita a preocupação de Epicuro no sentido de distinguir a utilidade negativa da “retórica dos oradores sofistas” da retórica propriamente dita. Não era então propriamente a retórica que Epicuro desconsiderava, e sim o uso que dela faziam os sofistas e os oradores populares. Nesse contexto, a retórica tinha por função o convencimento a título de um suborno da mente humana, mediante o uso da linguagem ambígua, tortuosa e obscura, sem compromisso com a clareza, requisito fundamental da atividade educadora (oral ou escrita). Enquanto arte do uso apropriado das palavras, caberia à retórica ser igualmente uma arte da comunicação verbal instrutora e educadora. Assim ela haveria de ser, isto é, uma arte útil para promover a educação e a ilustração, e, inclusive, enquanto arte da argumentação e da comunicação (do intercâmbio de opiniões), contribuir para uma valiosa convivência cívica.




    A escola do jardim era um lugar de vivência, de trabalhos e de estudo (X, § 17). Todos eram convidados (persuadidos, estimulados) a filosofar. O discurso persuasivo (protreptikós) veio a se constituir, entre os filósofos, em um estilo que consistia em formular um discurso persuasivo na forma de um convite à filosofia, especificadamente à sabedoria e à virtude que ela proporciona. Protreptikós veio a se constituir em título que Aristóteles, na juventude, deu a um livro por ele escrito com o objetivo de ser uma exortação (um chamamento ou convite) à filosofia. O Protréptico de Aristóteles foi concebido como uma ampliação da protréptica do Eutidemo de Platão, destinada aos jovens; o de Aristóteles foi dirigido a Temisontes, o rei dos cipriotas (de Chipre). Também Epicuro escreveu um Protréptico com a finalidade de estimular a todos quanto à importância do estudo da filosofia, especificadamente da investigação da natureza a fim de buscar nela superação dos próprios medos, calmaria para a alma e serenidade para o bem viver. O Hortêncio, de Cícero (106-43 a.C.), foi igualmente concebido sob o estilo protréptico; outra obra nesse sentido é A consolação da filosofia, de Boécio (480-524). Antes dele, Clemente de Alexandria (150-215) escreveu um Protréptico com o título Lógoi protreptikoí pròs hellênas, literalmente: Palavras persuasivas [ou estimulantes] para os gregos, corriqueiramente traduzido por Exortações aos gregos.




    Quanto à denominação grega de protreptikós (junção de pró, levar adiante, e de trépo, voltar-se, dirigir-se), denota o sentido de uma promoção de ânimo em termos de um estímulo para levar adiante uma determinada causa, objetivo ou propósito. O termo expressa o que concebemos de persuasão, exortação, convite e, inclusive, provocação e consolação. Trata-se, como visto, de um gênero literário que, na posteridade histórica, veio a ser concebido como a formulação de um logos estimulante e, ao mesmo tempo, convincente. Assim foram elaborados o Protréptico de Aristóteles e o de Epicuro, sendo que o de Epicuro foi concebido como um modo de se posicionar perante os requisitos da protréptica aristotélica, que exortava os filósofos a especificar os propósitos e a função de sua doutrina em favor da educação e da civilidade grega. Aqui uma observação importante a ser feita: o que por ela se constata é que a filosofia, da parte de Platão, de Aristóteles e de Epicuro, mereceu um protréptico. Mereceu pela seguinte razão: porque era a retórica, e não a filosofia, que tinha, naquela época, a maior inserção e acolhimento na vida grega, de modo que o discurso filosófico se caracterizava por produzir uma protréptiva convivente.




    4 – Da protréptica (exortação) filosófica de Platão à de Epicuro




    É uma ilusão pensar que a filosofia tinha, entre os gregos, um acolhimento extraordinário. Se fosse assim, as obras de Platão e de Aristóteles não estariam eivadas de um chamamento contínuo ao filosofar. Ambos apelam, sobretudo e continuamente, aos ancestrais (pelos que hoje chamamos de Pré-Socráticos) como modo de viabilizar o pensamento deles, de trazê-los à memória e, a partir deles, renovar (fazer renascer) o filosofar sob os requisitos daqueles novos tempos. O apelo de Platão aos sofistas se deu como forma de difundir o acolhimento da filosofia através deles. Os sofistas estão sempre presentes nos diálogos de Platão. Ele dedicou, inclusive, um diálogo para cada um dos mais afamados sofistas gregos: Protágoras, Górgias e Hipias. Naquela época, os retores da sofística eram tidos, pela maioria, sobretudo pelos da riqueza ascendente, como os grandes educadores. O acesso e a interferência deles perante o grande público era inquestionável. Daí o empenho de Platão no sentido de trazê-los para dentro de sua obra filosófica como ocasião e meio de qualificar o ensino filosófico dos sofistas e, indiretamente, através deles, difundir o seu.




    Em um trecho, por exemplo, do Protágoras (320 b), Sócrates diz que, ao ouvir Protágoras defender que “a virtude pode ser ensinada”, ele, Sócrates (que defendia o contrário, “que a virtude não pode ser ensinada”), sentiu-se vacilante em suas convicções. Ora, o que naquele trecho se observa é uma estratégia de quem coloca em questão as próprias opiniões como meio de trazer ao debate as convicções de seus opositores. A estratégia tinha o propósito de trazer as opiniões contrárias ao debate, a fim de que, no confronto, ambas se arranjassem mutuamente dentro de uma dialógica sujeita à orthòs lógos como critério da avaliação. O diálogo concebido por Platão consistia em formular perguntas e respostas sobre temas diversos, com uma elocução disposta a apresentar pontos de vista distintos, mas não, a rigor, totalmente discordantes, ou seja, sem vislumbrar a possibilidade de agendarem reciprocamente em busca do plausível. O princípio perseguido por Platão (perante uma elite que queria filosoficamente se ornar sem se ilustrar) consistia em demonstrar que a ilustração da mente só advém para os que colocam em crise, mexem no remanso das próprias opiniões e crenças, e que se dispõem a reformar e a fazer em si renascer (feito a Fênix) um novo modo de ser e de pensar. Não há instrução sem uma efetiva reforma dos próprios princípios e das próprias opiniões. Não é possível que alguém venha a ser sábio permanecendo sempre no mesmo estado mental! Também não é possível humanamente se qualificar (elevar a “alma” à condição de filosófica) sem promover o que Platão presumiu como regra no Fédon (84 a): tomar “o verdadeiro, o divino (tò theîon), o que escapa à opinião, por espetáculo e também por alimento”.




    No Eutidemo (278 e – 282 d), a principal questão relativa à protréptica platônica se concentra na exortação de que é preciso cultivar a sabedoria e a virtude, e, assentada nelas, cultivar a cidadania com ciência da atividade cidadã e da política. Só a filosofia, segundo ele, e não propriamente a retórica, proporciona uma efetiva aquisição desses bens. Não era a filosofia, e sim a retórica que os gregos da elite econômica presumiam como principal disciplina educadora da cidadania. (Aqui, entre parênteses, o ideal cultivado por Isócrates e sua escola de Retórica: dar à retórica uma efetiva caracterização e função educadora.) O Eutidemo de Platão, no seu conjunto, expressa igualmente uma intenção protréptica no sentido de exortar a fuga da erística, da qual também Isócrates se ocupou em afastar. O tema da protréptica também comparece no Clitofonte de Platão, em cujo diálogo Clitofonte elogia a capacidade exortativa de Sócrates ao mesmo tempo que questiona a eficiência (em termos de utilidade) da protréptica no sentido de qual mudança (por exemplo, em relação à justiça) ela promove no comportamento ou no modo de pensar relativamente a quem a exortação se dirige.




    A erística (da qual Protágoras foi mestre) consistia em um tipo de retórica sofística que não fazia outra coisa senão jogar com as palavras sem qualquer aporte no senso de realidade ou de verdade, tampouco no que é divino (tò theîon). O argumento erístico é sempre capcioso, vazio, no sentido de que não visa propriamente difundir um conteúdo, e sim promover a polêmica e, com ela, infindáveis discussões em favor de um debate que se prolonga por horas. Os sofistas erísticos eram indivíduos que se dispunham a ganhar a plateia jogando com afirmativas (sem a preocupação de que fossem verdadeiras), a fim de com elas e pelo aplauso vencer o debate. Aí está a razão pela qual a protréptica do Eutidemo vem a ser, no confronto da retórica, um convite à filosofia, no diálogo exaltada como o único saber verdadeiramente capaz de instruir e de educar. Complementando o Eutidemo, o Clitofonte põe em dúvida o sucesso e a eficácia cívica alcançada por tal exortação. Não basta, afinal, acordar os adormecidos para não saber exatamente o que, depois de despertos, fazer com eles!




    A exortação protréptica promovida por Platão, Aristóteles e Epicuro foi por eles concebida a título de um saber que, efetivamente, haveria de se constituir em fundamento de uma vida civilizada, virtuosa e feliz. Nenhum deles nega da retórica sua importância e seu valor na atividade educadora em favor do bem-estar cívico, mesmo sabendo que, por si só, ela não basta. A retórica, sentenciou Platão no Fedro (261 a-b), “é a arte de conduzir as almas por meio da palavra”: ela ensina a “bem falar e a escrever”. O mesmo ele também fez constar no Górgias (449 e): a retórica “ensina a falar” e também “a compreender os assuntos que ensina”, de modo que ela é a arte cuja força se restringe ao discurso. Ela é “a mestra da persuasão” (453 a), mas (sendo que aqui desponta o principal da questão) só a persuasão não basta, porque se faz necessário promover um discurso de compreensão, ou seja, que uma certa sabedoria chegue até à alma de quem é persuadido. É a sabedoria, afinal, que, em sentido próprio, persuade. Não basta apenas um discurso portador de belas palavras convincentes, porque ele carece de ser portador de saber, a fim de ser instrutivo e colocar a mente humana na senda da liberdade (do espírito livre) e da razoabilidade. Daí a importância da filosofia no consórcio com a retórica, porque, enquanto essa persuade (ensina a falar), aquela instrui (ensina a pensar): insere no discurso o logos promotor de ilustração e de autonomia. É a filosofia, afinal, com o auxílio da reflexão dialética, que faculta distinguir o verdadeiro do falso, o justo do injusto e que sai em busca do melhor e do excelente (da dimensão tò theîon). Desconectada da filosofia, a retórica carece de razão e resta apenas como uma arte oratória em que a eloquência se põe a serviço de várias causas e interesses que não coincidem necessariamente com projetos educadores e civilizatórios.




    A “retórica” dos mestres da retórica consistia (como consta no Eutidemo, 304 e) em louvar a si mesmos como “capazes de ensinar” qualquer coisa a quem quer fosse, independentemente de qualquer preparação prévia e, inclusive, da idade: bastava pagar as lições. Eles exortavam a si mesmos mais que as “virtudes” da retórica! A atividade retórica, entretanto, foi um ofício muito bem acolhido sobretudo pela pobreza, que nela encontrou uma outra possibilidade, além do exército e das funções públicas, em benefício do próprio ganha-pão. Fato curioso, nesse sentido, consta em Diógenes Laércio (X, § 24), segundo o qual, Hermarco de Mitilene (justo aquele que veio a assumir a direção da Escola após a morte de Epicuro), por ter “nascido de um pai pobre, se apropriou inicialmente [ou seja, quando jovem e antes de se fazer discípulo de Epicuro] da retórica” como forma de ganhar a vida. Em meio aos professores de retórica, prosperam a sofística, a adivinhação, os intérpretes dos fenômenos celestes, dos sonhos, dos sinais e, enfim, os apaziguadores de todas as agonias que povoavam a alma do grego cotidiano. Assim prosperou a retórica em meio aos gregos: feito um inço que gerava outro inço! No professorado da retórica despreocupada com a instrução do intelecto, um suposto “mestre” de saber precário “desqualificava” outro “mestre”, tornando-o ainda mais precário, até, enfim, todos, inclusive a retórica, restarem desqualificados e precários!




    Do Protréptico de Aristóteles6 sobraram apenas fragmentos, nos quais vem evidenciada a necessidade de louvar a filosofia como único saber indispensável e assertivo para a posse de uma mente educada capaz de desfrutar de uma vida prazerosa e feliz. A retórica, naquele tempo, era a grande rival da filosofia, e isso em razão de que era a retórica, e não a filosofia, tida como a disciplina primordial da educação cívica e cidadã. Ela também era tida como um bom meio de prosperidade por seus vários serviços prestados à pólis, de modo que ela própria se constituía em um ofício vantajoso na busca do maior bem almejado pela maioria: a posse de riquezas financiadoras de uma vida confortável, farta e feliz. Eis aí o contraponto perante o qual o Protréptico de Aristóteles foi concebido, sob a presunção de que a “felicidade” (o bem viver, a “vida boa”) não depende rigorosamente da posse de bens, e sim, sobretudo, de um estado de alma e também de um corpo saudável.




    Ninguém, afinal (assim registrou Aristóteles no Protréptico, frag. 2, p. 50), se diz, por exemplo, feliz, apenas “porque está portando uma vestimenta reluzente”, mas sim porque tem saúde e boa disposição para usufruir não só da riqueza, mas também de outros bens ou valores, tal, por exemplo, como a própria saúde por todos reconhecida como um bem em si mesma. A saúde, assim como a felicidade, é um bem a ser buscado por si e sob o pressuposto de que se trata de um bem a ser fruído no presente e também no amanhã. Este é o pressuposto concernente à felicidade e à fruição do bem em geral: quem se põe na direção da felicidade ou do bem não almeja propriamente um ponto de chegada; e pela seguinte razão: porque o bem e a felicidade se constituem em caminhos dentro dos quais não se percorre em vista de algo a ser alcançado lá no fim, e sim a ser fruído aqui e agora. Esta é a regra: o bem e a felicidade não encontram sua fruição como um desfrute lá no fim do cominho, e sim no percurso da caminhada!




    A retórica, em favor da cidadania, e a ginástica, da saúde, era o que havia de mais requisitado entre os gregos, principalmente pelos jovens que lotavam os ginásios com essa finalidade. A retórica era buscada com vários propósitos cívicos pelas vantagens que ela proporcionava; a ginástica era procurada em favor do culto da beleza e do sucesso nos jogos, nas lutas e na autodefesa do cotidiano da pólis. Por isso ela era igualmente praticada como uma obrigação cidadã dos que, a partir dos 18 anos, tinham que se disponibilizar também para a guerra, caso fosse necessário. Ocorre que boa parte dos soldados era constituída de mercenários adestrados para esse fim, mas isso não desobrigava o cidadão, que deveria igualmente estar sempre disponível e preparado para qualquer imperante necessidade – o que não era nada incomum. Sendo a retórica e a ginástica as duas disciplinas mais salientes da vida grega, o retor (o mestre da retórica, associado aos oradores e logógrafos) e o paidotríbes (o mestre da ginástica, que, por sua vez, associava-se ao médico <iatrós> e ao gastrônomo) eram os mestres mais louvados e procurados no cotidiano “educador” da vida cívica. A associação do paidotríbes, do iatrós e do gastrônomo (pelos gregos denominado de gastróphilos) se deu em função da busca de equilíbrio entre o acúmulo e o gasto de energia necessários para o bom desempenho e o uso eficiente do corpo.




    O Protréptico de Aristóteles exorta, antes de tudo, o cuidado para com o corpo, tido por ele como o “sujeito (hypokeímenon)” fundamental da vida (frag. 8. p. 53), cuja saúde e bem-estar são indispensáveis em favor do bom desempenho da alma. Ter saúde (isto é o que pensavam Aristóteles e Epicuro, que, na maturidade, administraram sérios problemas de saúde – Aristóteles, um câncer; e Epicuro, cálculos renais e estrangúria) corresponde a promover um equilíbrio estável entre prazer e dor, entre a doença e o estado de ânimo. No que dizia respeito à saúde do corpo, cabia à ginástica (com o auxílio do gastrônomo e do médico) se ocupar da questão; o segundo era tarefa da filosofia e do filósofo. Foi sob esse modo de pensar que Aristóteles e Epicuro dedicaram o Protréptico com o qual exaltam a filosofia como a kýria dos cuidados da alma, que, uma vez educada, torna-se apta para distinguir a vida saudável (virtuosa) da vida fútil (frívola) e, inclusive, para cuidar do próprio corpo. Aristóteles concede como principal função da filosofia a busca (frag. 9. p. 53) do caminho que promove o uso do reto juízo (tèn orthèton krísin) mediante o exercício da phrónesis. Por isso, diz ele, “devemos cultivar a filosofia”, porque é ela que nos põe no caminho da retitude quer do uso do juízo, quer da fruição do bem viver. Esse cultivo se faz absolutamente necessário pela seguinte razão (frag. 17, p. 59): porque o corpo, quanto à realização de seu télos natural, se dá espontaneamente, enquanto a “geração” do télos natural da alma depende unicamente da iniciativa humana com o objetivo de qualificá-la e desenvolvê-la.




    O Protréptico de Epicuro foi, sem dúvida, concebido sob influências de Platão e de Aristóteles. Infelizmente, também foi uma das obras que se perdeu. Os livros de Epicuro, por testamento (X, § 21), foram deixados aos cuidados de Hermarco, o primeiro escolarca (diádochos, sucessor), cujo fato permite inferir que foram bem cuidados enquanto subsistiu a Escola, até meados do terceiro século. Quando a escola encerrou suas atividades, os livros findaram dispersos e expostos às intempéries e às traças do tempo! Do Protréptico de Epicuro comparecem fragmentos dispersos em suas cartas. O pressuposto fundamental de sua exortação protréptica (a tirar pelo que consta em um fragmento de uma Carta a Idomeneu conservado por Diógenes Laércio, X, § 22) haveria de ser a epiméleia: a promoção do interesse e da boa disposição em vista do estudo filosófico. Este é o pressuposto: não dá para estudar, tampouco acercar-se da educação filosófica ou de qualquer outra instrução, sem cultivar um bom ânimo em favor da leitura e do estudo.




    Do que Epicuro escreveu a Heródoto (X, § 37), no sentido de que ele deveria se dedicar incessantemente ao estudo da filosofia e dela retirar um viver calmo e sereno, assinala uma outra fundamental característica da protréptica epicureia: a exaltação de que é na filosofia que se encontra a principal fonte do bem viver. Ainda na Carta a Heródoto (§ 81), Epicuro escreveu que uma das maiores perturbações da alma humana decorre de admitir que “os corpos celestes são seres bem-aventurados (deuses), imperecíveis e voluntariosos”: seres que se sobrepõem às deliberações humanas, que influenciam no ânimo e que promovem castigos e penas, e que, enfim, gerenciam o destino de cada um. De modo algum isso quer dizer que Epicuro negasse que os astros influenciam ou interferem, sob muitos aspectos, no fazer-se cósmico promotor e mantenedor da vida. O que ele desqualifica são o que denomina de “opiniões vazias – kenês dóxes”, que, sem qualquer amparo nas evidências, proliferam feito uma espécie de “delírio irracional” promovido pelos mitos cultores de crenças destituídas de saber e de ciência. A ciência, todos sabemos, sempre teve e tem grandes dificuldades para germinar e prosperar; já os mitos proliferam feito vermes em carcaça.




    Na Carta a Pítocles (§ 87), em uma assertiva proferida a título de um cânon, Epicuro dizia que a ciência não deve fazer indagações sobre a natureza valendo-se de axiomas vazios (axiómata kenà) nem de leis arbitrárias (nomothesías), e sim de fenômenos. A esse princípio, ele acrescentou um outro dizendo que a vida humana não carece de irracionalidades (alogías) perturbadoras do ânimo. São, pois, duas assertivas que põem em foco a função protréptica do filosofar quer relativa ao fazer da ciência, quer ao agir moral. Em ambos os casos, cabe ao agente seguir leis de razoabilidade em obediência aos fenômenos naturais quer relativos ao macrocosmos, quer ao microcosmos (fenômenos concernentes à natureza de cada um). Epicuro, ao dizer que “não se deve fazer indagações sobre a natureza valendo-se de leis arbitrárias (nomothesías)”, sob esse conceito cabe entender leis (nómos) estabelecidas (títhemi, fixadas) por um outro sem a anuência do agente que faz uso delas. Tanto na ciência quanto na ética – eis a questão presumida pela protréptica filosófica de Epicuro –, a nomothesía (a ação de dar leis) diz respeito, em última instância, a uma ação do agente, quer do que que se dispõe a fazer ciência, quer do que se dispõe a agir moralmente. O nomoteta da vida cívica grega era aquele que tinha a função de ser o guardião: era o jurisconsulto ao qual cabia a obrigação cívica de examinar a conformidade da lei e da ação e de fixar essa conformação como norma a ser comumente praticada.




    Quanto aos conceitos axiomas vazios (axiómata kenà) e irracionalidades (alogías), ambos dizem respeito ao universo conceitual do mito retoricamente construído a fim de atender outros interesses e objetivos que não propriamente a ciência da natureza pela indagação de seus fenômenos. O pressuposto epicureu vem a ser este: a natureza não se restringe a um ser conceitual formulado retoricamente, e sim a um ser real que se manifesta empírica e concretamente. A essência do pressuposto vem a ser esta: não é o conceito que constitui (estabelece ou fixa) a natureza de cada um, e sim os fenômenos com os quais ele se evidencia ou se manifesta. Não conhecemos, a rigor, o ser humano pelos conceitos que formulamos a respeito dele, e sim pelas manifestações fenomênicas (pulsões, desejos, complexidades) de sua natureza evidenciadas quer nele mesmo (enquanto ser real no qual o humano é manifesto enquanto fenômeno), quer em suas ações, nas quais visibiliza a si mesmo perante os demais. Foi dito a rigor em razão de que o conceito a respeito do ser humano continuamente está sujeito a reformas em vista das manifestações do humano enquanto fenômeno.




    As proposições universais a respeito do humano redundam em pressupostos gerais que só de um modo parcial e, portanto, precariamente, aplicam-se ao sujeito no qual o fenômeno humano se manifesta. São essas proposições – especificadamente aquelas retoricamente arranjadas na forma de conceitos que não levam em conta os fenômenos – que Epicuro denomina de axiomas vazios (axiómata kenà) ou de opiniões vazias (kenês dóxes) ou ainda de leis arbitrárias (nomothesías), que findam por se constituir em irracionalidades (alogías) perturbadoras do ânimo. A paz da alma, segundo ele, requer que se dê luz de inteligibilidade aos fenômenos, que tome as evidências como fundamento das explicações e que, enfim, não se submeta à irracionalidade dos mitos a tarefa da ciência e a ação moral. Outro aspecto fundamental da protréptica canônica recai sobre a prescrição de fuga da ilusão das “explicações únicas” (§§ 95-97), sobretudo daquelas que contradizem a evidência dos fatos, e que, antes de promover a ilustração, trazem perturbação e enfermam a saúde da mente. Esse tipo de explicação, sentencia Epicuro, é próprio daqueles filósofos que não admitem o método das “explicações múltiplas” e se comprazem com a “verbosidade vã” dos que submetem os fenômenos às explicações de que dispõem, e não as explicações aos fenômenos. São pseudofilósofos, conclui, que, por terem se deixado cooptar pela irracionalidade dos mitos, desconsideram as evidências e ilusoriamente admitem (sob o efeito dos falsos juízos da maioria) que os fenômenos têm sempre uma só causa e uma só finalidade: a vontade dos deuses.




    Na Carta a Meneceu (§ 122) encontramos, enfim, o mais significativo resquício da protréptica de Epicuro. De todos os fragmentos de sua exortação ao filosofar, este é o fundamental:




    “Que o jovem não tarde a filosofar e que o ancião não deixe de fazê-lo; ao primeiro nunca é cedo, e, ao segundo, nunca é tarde para começar: para garantir a saúde da mente. Quando o jovem diz que o tempo de filosofar para ele ainda não chegou, e o idoso diz que o tempo dele já passou, isso soa como se dissessem que não chegou ou que já passou a hora de ser feliz”.




    Pelo que está dito, e de modo semelhante ao Protréptico de Aristóteles, Epicuro presume como função fundamental da filosofia promover e “garantir a saúde da mente”. Uma mente saudável, do ponto de vista dele, é aquela que não se deixa subornar por axiomas, princípios ou opiniões vazias sem compromisso com os requisitos do saber e da ciência. É saudável a mente que faz uso da faculdade do arbítrio, que cultiva cuidados relativos a tudo o que, sob a atitude do acolhimento e da fuga, da escolha e da rejeição não se deixa cooptar pela irracionalidade dos mitos, em geral, mimados por quem cultiva ideais de suborno em favor de seu interesses (em geral escusos). É saudável, do mesmo modo, a mente que retira de si mesma, sob o conhecimento das circunstâncias e complexidades do ser natural em que insere, o alimento de que carece para a vida virtuosa, que, por princípio, coincide com o viver prazeroso, satisfeito e feliz.




    É nesse aspecto, enfim, que a protréptica filosófica de Epicuro (pelo que consta no § 126 da Carta a Meneceu) tem por função “ensinar o jovem a viver bem, o velho, a morrer bem” e a todos viver honestamente, e isso quer dizer com conhecimento e aceitação (acolhimento) de suas próprias circunstâncias e complexidades naturais. Duas coisas, segundo Epicuro, são fundamentais (§ 128): a preservação da saúde do corpo e a promoção de paz para a alma. Serenidade e paz são os dois fundamentos sobre os quais se assenta a felicidade. O bom da vida, isto é, a grande virtude relativamente ao bem viver, consiste em cultivar um coração alegre, afastado de sentimentos de cólera, e praticar ações que aplacam as tempestades da alma. No viver prazeroso está o termômetro da vida feliz, que, entretanto, a ninguém vem de graça: urge a necessidade de viabilizar a phrónesis como o primeiro e o maior de todos os bens, mais valioso, inclusive, que a própria filosofia (§ 132). As duas, com efeito, se intercambiam: a educação da phrónesis viabiliza a filosofia, e a filosofia, a phrónesis, e, juntas, tudo o que o bem viver comporta.




    5 – A instrução filosófica e os requisitos da escolaridade




    Era no Ginásio que se concentrava toda a escolaridade grega oferecida pela Pólis. A filosofia era uma disciplina complementar oferecida independentemente do “ciclo da instrução” básica, denominada pelos gregos de egkýklios paideían.7 O termo egkýklios expressava uma circularidade no sentido de passar de uma disciplina para outra, com o que se cumpria um período ou ciclo de estudos indispensáveis na preparação do exercício da cidadania pautada em princípios de ilustração e de civilidade. A filosofia não era propriamente oferecida como uma disciplina escolar, e sim proporcionada como uma espécie de ornamento para os filhos dos eleútheros (dos cidadãos considerados “livres”) e para os próprios eleútheros. O conceito de eleútheros (livre, independente, nobre) era um qualificativo a mais concedido aos kalòs kaì agathós,8 expressão com a qual os aristocratas insistiam em definir a si mesmos, uns perante os outros. São indivíduos do passado que se diziam ser “bons cidadãos”, cujo conceito, a rigor, não significava ser um bom homem (aquele que dá a si mesmo valores de elevação em humanidade), a não ser sob o conceito caricatural do “homem de bem”: em geral, o hipócrita cívico, aquele que põe na louvação de si valores que não tem. O eleútheros era o aristocrata economicamente abastado, cuja condição (feito um luxo humano) lhe concedia a “liberdade” (sinônimo de ócio) em favor de muitas coisas: de frequentar, por exemplo, durante o dia, o ginásio, as casas de lazer e, inclusive, pagar por uma educação mais aprimorada para si e para os filhos.




    A filosofia se desenvolveu entre os gregos como uma atividade concernente ao sábio, e não à escolaridade estatal. Sócrates foi o primeiro filósofo a levar a filosofia (na condição de filósofo) para a rua, para os ginásios e as praças, como demonstram os diálogos de Platão. Ele fundamentalmente se dirigia aos jovens (ricos) que frequentavam, no ócio, os ginásios e perambulavam (sempre acompanhados de uma trupe de escravos “protetores” e serviçais) no mercado e nas praças. Os jovens da pobreza trabalhavam nas inúmeras oficinas e nos serviços de utilidade pública (providenciando lenha para as casas, levando e trazendo roupas para as lavanderias, executando inúmeras tarefas da rotina administrativa da cidade, levando e trazendo recados, etc., etc.). A situação dos eleútheros era sempre serena porque havia uma mentalidade cívica difusa de sentido de que “todos” (a grande maioria) almejavam ser um deles, e labutavam para isso! Antes e depois de Sócrates, a filosofia era uma das disciplinas oferecidas a bom preço pelos mestres da sofística: professores perambulantes que, de cidade em cidade, vendiam o saber de que dispunham para quem quisesse pagar por ele. A primeira escola filosófica sediada em Atenas decorreu de uma iniciativa de Péricles (495-429 a.C.), que trouxe de Clazomena Anaxagoras (500-428 a.C.), expulso de Atenas por afirmar, por exemplo, que o sol não era um deus, e sim uma massa incandescente; também, na mesma ocasião (certamente sob o estímulo de Péricles), Aspásia de Mileto (470-400 a.C.) fundou uma próspera escola de retórica, aberta, inclusive, às mulheres, “permissividade” que lhe rendeu (nos mesmos termos atribuído a Sócrates, que, aliás, foi seu aluno) a acusação de “depravar” as mulheres de Atenas. Depois dela, Isócrates, por volta de 393, fundou outra escola de retórica com grande sucesso por toda a Grécia.




    Sócrates, por profissão, era um soldado que, entre uma guerra e outra, vivia pelas ruas, sobretudo pela praça do mercado e pelos ginásios, promovendo, feito um sofista (porém, gratuitamente), o filosofar. Vindo da pobreza, do demos de Alopece, antes de se fazer um professor de retórica, ele se fez soldado, de cuja condição retirava o seu soldo. Ele frequentou a escola filosófica de Atenas sob a direção de Anaxágoras e lá, depois da condenação e do exílio de Anaxágoras, teve por mestre Arquelau. Ele também, como já dito, frequentou a escola de retórica dirigida por Aspásia; também frequentava aulas de música e de dança e, sobretudo, de ginástica, especialmente a da luta, concernente à sua condição de soldado. Tanto a filosofia quanto a retórica eram oferecidas não propriamente nas escolas estatais, e sim por particulares, que encontravam nos jovens, nos filhos dos eleútheros e nos próprios eleútheros sua maior clientela.




    A escolaridade básica dos gregos compreendia dois blocos de disciplinas que se entrelaçavam em favor da instrução preparatória do cidadão. Na base, vinham as disciplinas do uso e aprimoramento do logos (da comunicação e do discurso): a Gramática (que incluía a sintaxe, a semântica e sinonímia), a Retórica e a Poética. Um segundo grupo comportava as disciplinas ditas matemáticas: a Aritmética, a Geometria, a Meteorologia (que incluía a astrologia) e a Música. Dessas quatro, a aritmética, ou seja, a ciência (máthesis) dos números (arithmós), era a fundamental: por ela se ensinava a somar, a dividir e a multiplicar, a fazer, em síntese, as contas necessárias ao bom desempenho da economia doméstica (comprar e vender e gerenciar os negócios). Além do aprendizado da língua e do cálculo, a ginástica era igualmente oferecida como disciplina da escolaridade básica: para preparar o cidadão enquanto atleta e guerreiro. Do escolar, do trabalhador, do soldado e do cidadão era requerida uma boa saúde presumida sob o conceito de uma boa alimentação e de uma vida ativa na qual se equilibra o acúmulo e o gasto de energia. O chamado ensino peripatético (perípathos, “exercitando-se sobre os pés”) praticado por Aristóteles, que era médico, foi concebido como um meio de vincular, em uma só atividade, o aprendizado e o exercício da ginástica. O princípio era este: o exercitar dos pés ativa o coração, e o coração, sede dos sentimentos, do thymós, areja a mente e o corpo por inteiro.




    A escolaridade grega era um tanto diferenciada quando a comparamos à dos latinos: são coisas distintas relativamente ao desenvolvimento histórico da filosofia e de sua inserção na escolaridade. A filosofia começou a ter um maior acolhimento entre os latinos a partir do interesse de Cícero por Platão, estimulado através de Fílon de Larissa, escolarca da Academia. Por volta de 87 a.C., Fílon esteve um breve período em Roma, e Cícero, que teria uns 19 anos, frequentou suas lições. Depois, entre os anos 79 e 77 a.C. Cícero (em exílio) frequentou, em Atenas, lições de filosofia nos três mais salientes núcleos filosóficos da época: na Academia (com Antíoco de Ascalon, discípulo de Filon de Larissa), na Casa do Jardim (com Zenão de Sídon) e no Pórtico, com os estoicos. Depois de 77, Cícero se ocupou em produzir várias obras de divulgação filosófica que foram bem acolhidas na intelectualidade romana.




    Nessa época, Roma experimentou uma grande influência da literatura e da poesia: com Lucrécio (94-50 a.C.), com Virgílio (70-19 a.C.), com Horácio (65-8 a.C.), com Ovídio (43 a.C. – 17 d.C.); Plínio (23-79 d.C.), o velho, promoveu entre os romanos um vivo interesse pela Histórica Natural; Quintiliano (35-96 d.C.) fortificou a retórica. A obra de Plutarco (46-120 d.C.) também exerceu grande influência e estimulou o estudo da filosofia e da civilidade grega, em geral, na escolaridade romana. Cabe ainda mencionar a importância de Ático (Tito Pompônio – 110-32 a.C.), um epicurista, amigo e editor da obra de Cícero. Foi Pompônio quem fez prosperar em Roma a mais importante casa editora, na qual reuniu os mais valiosos compiladores daquela época. O mesmo se deu em Herculano, com um outro epicurista e amigo de Cícero, Filodemos de Gadara (110-35 a.C.), que ali organizou uma das mais importantes bibliotecas do mundo romano.




    Foi, certamente, Andrônico de Rodes (80-15 a.C.) que, ao submeter a obra de Aristóteles à tríplice divisão – a um cânon ou organon, física e ética –, deu a tônica da tratativa escolar latina que requeria, como método de estudo das obras e dos autores, a identificação de um corpus filosófico dentro daquelas características ou padrão. Entre os filósofos gregos não se observa a presença do padrão latino. Eles recorriam aos filósofos ancestrais, mas não ao modo como se estabeleceu entre os latinos. Platão e Aristóteles, e também Epicuro, ocuparam-se, sim, com os filósofos gregos ancestrais, mas em vista do filosofar (de fazer filosofia), e não propriamente de dissertar ou defender teses sobre eles. O “fenômeno” da tríplice divisão não se observa nas obras filosóficas dos gregos.




    Cícero, de sua parte, inovou de uma outra maneira que se conserva até os nossos dias: a da dissertação filosófica sobre temas, autores e movimentos filosóficos específicos. Ele também promoveu o estudo comparativo ao modo da dialógica platônica, submetendo os autores e as escolas filosóficas a dialogarem entre si. Outro grande feito de Cícero consistiu em verter para o latim a linguagem grega do filosofar. No confronto dos gregos, particularmente de Platão e Aristóteles, dos estoicos e dos epicureus, Cícero se ocupou em entender e difundir entre os romanos o que tais filósofos produziram, sem se restringir a um deles (apesar de seu maior interesse se dirigir à obra filosófica de Platão). Cícero assumiu entre os romanos a figura do eclético sob o cultivo moderado do ceticismo praticado na Academia por Clitómaco, Carnéades e Fílon de Larissa. Autores, por exemplo, como Sêneca (4 a.C. – 65 d.C.) e o imperador Marco Aurélio (121-180), engajaram-se na vertente estoica e, ao se fazerem “estoicos” (vivendo no fausto), produziram uma obra literária e filosófica imersos nessa direção. Caio Musónio Rufo (30-100) assim como Epicteto (50-138) se engajaram e ganharam a vida difundindo as principais máximas do estoicismo, a ponto de ambos resultarem em agentes construtivos da própria doutrina.




    A respeito da tríplice divisão, podemos sintetizar dizendo que ela foi atribuída aos gregos sem que, no entanto, eles (os filósofos gregos tradicionais) tenham concebido a instrução filosófica sob essa divisão. Foi efetivamente a posteridade latina que se valeu dela em favor do ensino escolar, cujo resultado findou como se a tripartição fosse dos gregos. O fato de Aristóteles, por exemplo, sugestivamente distinguir, na Ética a Nicômaco, a filosofia em teórica e prática,9 ou, nos Tópicos, em teórica, prática e factiva (“poiétika, no sentido de o modo de como fazer”10), disso não se segue que ele elaborou sua obra submetido a esse esquema. Andrônico (quase três séculos depois) a organizou dentro da referida tripartição e, certamente, o fez porque a instrução filosófica consolidou (através dos estoicos) esse modo de ensinar “o todo” da filosofia. Aqui está o principal da questão, que pode ser vista de duas maneiras:




    a) não quer dizer que os filósofos gregos tradicionais não conceberam a filosofia nos termos de uma canônica ou lógica (filosofia racional ou teórica), de uma física (filosofia da natureza) e de uma ética (filosofia moral ou dos costumes). Não é essa a questão, e sim que eles próprios não se ocuparam em “sistematizar” a própria obra ou o próprio filosofar a esse esquema, que, sem dúvida, foi um feito estoico, não a rigor de fazer, mas de ensinar a filosofia. De ensinar em razão de que a própria filosofia estoica não se reduz a essa trilogia, mesmo que a contenha;




    b) a questão fundamental diz respeito ao seguinte: que a tripartição foi pensada em termos acadêmicos, a título de um ordenamento pedagógico do ensino filosófico com o qual sintetizaram o labor filosófico dos gregos. Assim eles arranjaram a filosofia em três setores: filosofia racional (nomeada de canônica ou lógica, na qual incluíam a dialética e a retórica), filosofia natural (nomeada de física, na qual incluíam a história natural, a biologia, sobre os animais, etc.) e filosofia moral ou dos costumes (denominada de ética). O ensino da filosofia na Idade Média foi pensado em cima da divisão de Boécio, concebida a partir da proposição das sete artes liberais de Marciano Capella, divididas em dois grupos: as do trivium, também denominadas de artes sermocinales: a Gramática, a Retórica e a Dialética; e as do quadrivium ou artes reales: a Aritmética, a Geometria (dentro da qual também se estudava a Geografia), a Meteorologia ou Astronomia e a Música. Essa divisão foi ampliada por Hugo de São Vítor, na escola da Abadia de São Vítor.




    A divisão da trilogia em canônica, física e ética nem sempre foi concebida nessa ordem, como atesta um registro de Sêneca: “Muitos e importantes autores (maximi et plurimi auctores) disseram que a filosofia se divide em três partes: moral, natural e racional. A primeira promove o ânimo, a segunda investiga a natureza das coisas, a terceira fixa as propriedades das palavras, a estrutura do discurso e das argumentações…”11 Esses maximi et plurimi autores aos quais Sêneca se refere não dizem respeito aos filósofos em geral, e sim aos filósofos estoicos em particular, como consta em Diógenes Laércio (VII, § 39). No referido parágrafo, ele diz que o primeiro a propor a tríplice divisão, foi Zenão de Cítio, nos livros Sobre a lógica e Sobre a física. Depois de Zenão, outros estoicos – como Apolodoro e Silos, no livro Introduções à doutrina (Eis tà dógmata eisagogôn), e também Eudromo, na sua Exposição dos princípios elementares da ética, e, depois dele, Diógenes da Babilônia e Posidônio – registraram essa mesma divisão. São, na verdade, autores de épocas diferentes, que vão do III ao I século antes de Cristo, o que, portanto, denota um manejo histórico da divisão.




    Sexto Empírico, do III século (contemporâneo de Diógenes Laércio), também atribui aos estoicos a divisão: “Os estóicos e alguns outros dizem que são três as partes da filosofia: a lógica, a física e a ética, sendo que eles começam pela lógica”.12 A divisão registrada por Sêneca obedece esta ordem: moral (ética), natural (física) e racional (lógica); a de Sexto Empírico: lógica, física e ética. Pelo que diz Sexto Empírico, assim como Diógenes Laércio, não dá para afirmar que os estoicos dividiram apenas a doutrina deles, e sim que dividiam a filosofia em geral como forma pedagógica de exposição e de ensino. O testemunho de Cícero no De finibus efetivamente sugere que a tripartição diz respeito ao “todo da filosofia – totam philosophiam”, e que ela foi concebida, desde os primórdios do estoicismo, ou seja, com Zenão, como um modo de expor e de ensinar a sua própria filosofia. Quanto às três partes, na proposição de Cícero (no que está de acordo com Sêneca) a primeira delas diz respeito aos costumes (mores).13




    Não há, entretanto, uniformidade (em relação aos estoicos) quanto à divisão: Sêneca e Cícero dividem em ética, física e lógica; Sexto Empírico, em lógica, física e ética; Diógenes Laércio, em física, ética e lógica. No que, todavia, concerne a Epicuro, nenhum desses autores lhe atribuem a divisão nos mesmos termos relativamente a Zenão. Nos escritos remanescentes de Epicuro não consta, explicitamente, nenhuma das três denominações: nem da canônica nem da física e nem ética (segundo a ordem citada por Diógenes Laércio, X, § 29). Epicuro, aliás, nem sequer se vale desses conceitos em seus escritos. Neles constam apenas as seguinte denominações:




    a) Epicuro não fala de uma canônica, e sim de uma pragmateía (Carta a Heródoto, § 35), com cujo conceito ele indica um modo ou maneira de ele próprio se conduzir quer na atividade (poíesis) de investigação da natureza, quer na vida em favor de uma vivência que lhe proporcione serenidade e paz (§ 37). Em ambos os casos, na tarefa da ciência e do viver, a referida pragmateía diz respeito a um “modo de fazer” nos termos de uma aptidão que implica em uma boa vontade bem disciplinada em vista de ambas as tarefas: na da investigação e na da vivência;




    b) Epicuro não se refere a uma física, e sim a uma physiología, com cujo termo ele concebe o seu érgon (seu trabalho, ocupação, labor) principal: aquele através do qual (como ele diz na Carta a Heródoto, § 37) “gasto minhas energias […], e de cujo modo de viver, retiro a minha calma”;




    c) Epicuro não faz qualquer referência a uma ética, e sim a uma phrónesis, conceito com o qual, na Carta a Meneceu, § 132, expressa a atividade (vinculado à sophrosýne) mais importante na senda do bem viver. Ela é tida por ele como mais importante, inclusive, que a própria filosofia, e pela seguinte razão: porque é da phrónesis, segundo ele, que depende a provisão humana dos maiores bens mediante os quais é dado a cada um prover a si mesmo, com sabedoria, uma vida prazerosa, satisfeita e feliz.




    6 – Os escritos remanescentes e o tema central da ética de Epicuro




    No introito de cada uma das cartas, Epicuro manifesta explicitamente a intenção de oferecer um resumo ou sumário, não propriamente para cada segmento, e sim para o conjunto das proposições filosóficas que defende. Observadas em conjunto, as três cartas expressam o mesmo teor formal, que consiste em oferecer preceitos (regras, princípios) relativos à investigação da natureza ao modo como é praticada por ele e também conselhos relativos ao bem viver, ou, mais especificadamente, ao modo como se conduzia em dependência de suas circunstâncias e como, por esse conduzir-se, retirava para si tranquilidade e calma.




    Eis o que ele diz:




    a) na Carta a Heródoto (§ 35): “preparei um resumo de todo o meu sistema (epitomèn tês hóles pragmateías) filosófico”. Por epítome, ele entende um resumo conciso “das opiniões (doxõn)” mais importantes daqueles passíveis de serem facilmente lembrados, sobretudo relativamente ao estudo da natureza (perì phýseos theorías). Por pragmateía (em geral traduzido por sistema ou doutrina), cabe igualmente entender uma pragmática no sentido de um conjunto de normas ou cânones instrutores quanto ao modo prático como ele próprio procedeu quer na atividade da ciência, quer na vivência;




    b) na Carta a Pítocles (§§ 84-85): “faço uma exposição concisa e restrita a respeito dos fenômenos celestes (perì tõn meteóron)”. O objetivo é o mesmo da Carta a Heródoto: oferecer um conjunto de recomendações ou preceitos (tà dialogísmata) de como investigar os fenômenos da natureza e de como retirar deles uma relação serena e tranquila com o acontecer da vida e do mundo. No final da carta, Epicuro propõe a Pítocles que igualmente deveria se apropriar da pequena epítome (mikrai epitomei) que enviara a Heródoto. A proposição por si só realça que a Carta a Heródoto antecedeu a de Pítocles, e que havia entre os discípulos a preocupação e o hábito de replicar e difundir essas cartas entre eles;




    c) na Carta a Meneceu (§ 123), Epicuro exorta Meneceu a guardar cuidadosamente consigo os ensinamentos que, em outras ocasiões, recebera, e que os coloque em prática na certeza de que ali se encontram “os elementos fundamentais do bem viver (stoicheîa toû kalõs zên = elementos da bela vida)”. A Carta a Meneceu não se reduz aos “quatro remédios – tétrapharmakon” que a posteridade atribui a Epicuro. Entretanto, os ditos tetrafármacos podem ser identificados no contexto da carta, mesmo que sob conotações distintas: 1º) (§ 123): “Tenha por princípio que Deus é um vivente imortal e feliz”; 2º) (§ 124): “Tome por hábito cultivar a ideia de que a morte nada é para nós”; 3º) (§ 128): “O conhecimento seguro dos desejos facilita as escolhas e as recusas e, consequentemente, a saúde do corpo, a serenidade da alma e a vida feliz”; 4º) (§ 128): é preciso “optar por todas aquelas ações que afastam a dor e o medo, e que, enfim, aplacam as tempestades da alma”. No final da Carta (§ 135), Epicuro reforça a Pítocles a necessidade de sempre meditar, sozinho ou com os da proximidade, os conselhos que recebeu, a fim de, aos poucos, eliminar as perturbações do ânimo e assim “viver feito um deus entre os homens”.




    Diógenes Laércio (§ 29), ao compilar as três Cartas de Epicuro, antecipa-se em dizer que, com elas, tinha por objetivo “apresentar um resumo do conjunto” da filosofia de Epicuro. Diz ele, inclusive, que fez uma escolha, com o que induz a existência de outras cartas disponíveis naquela época (Diógenes viveu entre os anos de 180-240 d.C.). Depois de dizer que oferece com as cartas um resumo do conjunto da doutrina (para o que, inclusive, inclui as Máximas e algumas sentenças), Diógenes conceitua cada uma delas sob as seguintes denominações (gregas): a) diz que o teor da Carta a Heródoto é perì tõn physikõn; b) o da Carta a Pítocles é perì metarsíon; c) e o da Carta a Meneceu é perì bíon. Pelo que está posto, Diógenes explicitamente diz: “esta carta trata da física, esta, da canônica e esta, da ética”.




    Vejamos, então, o que as denominações gregas usadas por ele poderiam significar:




    a) Quanto ao teor da primeira – perì tõn physikõn –, sob esse título, ele simplesmente quis dizer que a Carta a Heródoto trata “dos fenômenos físicos”, ou, de modo mais preciso, “sobre os físicos”. Essa segunda opção decorre do que consta na Carta a Meneceu (§ 134), em que, com a proposição tõn physikõn, Epicuro se refere explicitamente aos físicos tradicionais que se ocupavam do estudo da natureza, sem, entretanto, cultivarem a preocupação no sentido de recorrer aos fenômenos e às evidências, a fim de certificar (validar ou não validar) a veracidade das conjeturas ou explicações por eles formuladas. Nesse sentido, também na Carta a Pítocles (§ 90), sob o termo tõn physikõn, Epicuro faz referência aos físicos tradicionais, cujas explicações não encontram amparo, antes se contradizem perante as evidências manifestas enquanto fenômenos observáveis. Daí, enfim, que a questão fundamental não se atém aos físicos, e sim à pragmateía da qual se valiam relativamente ao estudo dos fenômenos físicos ou concernente à física;




    b) O teor da segunda expressão – perì metarsíon – diz que a Carta a Pítocles trata “dos fenômenos meteorológicos”. Metársios expressa o que está no alto, elevado, suspenso no ar (na abóboda celeste). O curioso é que o conceito de metársios, do qual se valeu Diógenes Laércio, não comparece nos escritos de Epicuro, a não ser um sinônimo, metéoros, que expressa igualmente o está no alto, elevado. Plutarco (46-120), que antecede a Diógenes Laércio (180-240), também faz uso de metársios em vez de metéoros para se referir às coisas do alto. Na Vida de Péricles (§ 32), ele registrou que um tal de Diopites, no intuito de atingir Péricles (condenando Anaxágoras), redigiu um decreto que facultava ao Estado processar criminalmente todos os que fossem denunciados por não crer nas divindades da pólis e ensinar um logos (suspeito) a respeito dos fenômenos celestes (hè lógous perì tõn metarsíon didáskontas). O decreto foi aprovado e, efetivamente, condenou Anáxagoras, mas, enfim, não atingiu diretamente a Péricles.




    Em vez de metársios, Epicuro faz uso de metéoros. O termo era corriqueiro na época dele e designava literalmente o que está além (metá), elevado ou suspenso (do verbo aeíro/aíro, levantar, erguer, elevar) no ar. Metársios comporta a mesma etimologia: metá (além) e aíro de metársios. Na Carta a Heródoto (§ 78, 80 e 82), Epicuro recorre a pelo menos três vezes a tõn meteóron no intuito de veicular a proposição segundo a qual o labor principal da sua physiología (physiologías érgon) consistia em determinar as causas dos fenômenos celestes: “os movimentos e o curso dos astros, os eclipses, o amanhecer e o anoitecer”, etc. (§ 76). Também na Carta a Pítocles, ele recorre várias vezes a tõn meteóron, sendo que, logo no introito (§ 84) profere estes termos: “Tu dizes em tua carta, que tens dedicado em gravar na memória os ensinamentos que favorecem a posse da vida feliz e é com esse mesmo propósito que me pedes que envie um exposição resumida e clara a respeito dos fenômenos celestes – perì tõn meteóron”. Nas Máximas principais (nas de nº 10 e 11), Epicuro se vale de perì meteóron, sob o mesmo teor manifesto nas cartas nos termos de que a ciência a respeito das coisas celestes tem por função apaziguar a alma humana e promover uma vida serena e feliz. A função da ciência, para Epicuro, reduz-se em trazer benefícios, sob todos os aspectos, para a vida humana.




    c) o teor da terceira carta (a Meneceu), segundo Diógenes Laércio, é perì bíon, e não tõn ethikõn. A perì bíon (“das vidas” ou “sobre os modos de vida”) à qual Diógenes se reporta corresponde ao título da principal obra de Epicuro, reconhecida como sendo sua obra ética principal. Efetivamente, na carta, bem como nos demais escritos remanescentes, não comparece sequer uma vez o termo ética ou éthos. Circulou na posteridade uma obra sob o título “Resumo das opiniões éticas de Epicuro – Epitomê tõn Epikoúrou ethikõn dgmáton”, mas foi escrita por um discípulo tardio, por Diógenes de Tarso (pelo último escolarca, diádochos), e não por Epicuro. Na carta, não consta o termo éthos, porém, curiosamente, comparece (§ 129), e somente nesse parágrafo, o termo cânon (no plural, hos kanóni). O termo, naquele contexto, de modo algum se refere a uma canônica, e sim às afecções naturais (relativas às percepçções de prazer e de dor) presumidas por Epicuro como critérios (kanóni) humanos naturais que movem o desejo de escolher e de rejeitar. Resulta, pois, que, nos escritos remanescentes de Epicuro, não comparece nenhum destes termos: canônica, física e ética.




    Disso não se segue que a doutrina não viesse, na posteridade, a ser ajustada em vista da trilogia. Visto que até mesmo a doutrina estoica, que, desde Zenão, foi pensada nos termos da trilogia, não se reduziu a ela, tanto menos a de Epicuro. Sob os termos da trilogia, a filosofia de Epicuro pode, sim, ser concebida como um todo único, porém, com a seguinte característica: ela é, ao mesmo tempo, toda uma canônica, toda uma física e toda uma ética entrelaçadas em um só conjunto. Enquanto canônica, ela serve à física e à ética; enquanto física, acompanha a ética, visto que, do ponto de vista epicureu, é impossível alguém almejar uma boa vida desconhecendo por completo o mundo natural (o macrocosmo) em que vive e no qual se enlaça. Diógenes Laércio, referindo-se aos epicureus em geral, e não a Epicuro especificadamente, diz (§ 30) que eles tinham por hábito colocar no mesmo plano, como se fossem uma coisa só, a canônica e a física, a ponto de denominá-las conjuntamente de “ciência dos critérios e dos princípios, e dos elementos primeiros – perì kriteríou kaì archês, kaì stoicheiotikón”. Diógenes, no mesmo § 30, diz ainda que a canônica e a física se ajustavam reciprocamente, a ponto de a canônica se constituir na pragmática da física, ou seja, na ciência dos critérios mediante os quais a física vem a ser concebida.




    A física, pelo que diz Diógenes Laércio, os epicureus a denominavam de a ciência que se ocupa do “movimento do gerar e do perecer”, na expressão de Diógenes: perì genéseos kaì phtorãs. Sob tais termos, cabe, de um modo mais exato, entender o como as coisas nascem (são geradas, reorganizam-se mediante um arranjo harmonioso de átomos) e morrem (submetem-se a um processo de deterioração ou perecimento por força de um desarranjo paulatino dos átomos). Nós, humanos, enquanto “coisas”, somos constituídos de um arranjo de átomos, enquanto humanos propriamente ditos, somos feitos do arranjo de experiências e de histórias vividas. Por coisas (rerum, na expressão de Lucrécio), cabe entender tudo o que existe e o que se põe perante o nosso campo de observação enquanto fenômeno natural. A respeito da ética, diz Diógenes que os epicureus a concebiam como um saber destinado a instruir a respeito “das escolhas e das recusas, dos modos de vida e das finalidades – perì airetõn kaì pheuktõn kaì bíon kaì télous”. O âmbito ao qual a ética se refere não diz propriamente respeito a um estatuto regimental portador de valores ou assentado em presumidos bons costumes. Aqui, uma das características fundamentais da ética de Epicuro: não são valores ou bons costumes (do consueto ou de algum estatuto) que a ética de Epicuro se ocupa em dar ciência (a título de um saber que é devido ser expresso na ação), e sim exortações, na forma de máximas, relativas ao bem viver, que, enfim, consiste em viver satisfeito, de um modo prazeroso, contente e feliz.




    Eis aqui um ponto central da chamada ética de Epicuro: ela não oferece valores a serem reproduzidos na ação, de modo que não é o benefício da ideação de valores ou de bons costumes que o sistema filosófico regimental do éthos epicureu se ocupa em promover. A sua proposição fundamental consiste nisto: em promover entendimentos e uma ilustração concernente à exercitação (a título de uma capacitação) humana do arbítrio em favor de boas escolhas, que, necessariamente, implicam em boas recusas: quem sabe bem escolher sabe bem recusar, ou vice-versa, em razão de que a recusa é também uma escolha e a escolha implica em uma ou mais recusas! De um lado, portanto, não são os bons valores nem os bons costumes que devem ser escolhidos, tampouco protegidos, na ação do epicureu, e sim a si mesmo enquanto fenômeno humano no qual se evidencia o primordial e maior de todos os valores, o da vida; daí, por outro lado, o que o epicureu presume em termos de agir ético não depende de finalidades externas à natureza humana, quer universalmente, quer subjetivamente considerada. Por isso que a proposição fundamental da ética epicureia recai na autárkeia, expressa em termos de cuidado e de senhoria de si, que implica necessariamente em conhecimento e acolhimento das próprias pulsões, circunstâncias, complexidades, limites e possibilidades naturais. Quem, nesse sentido, se desconhece, jamais virá a ser, em sentido pleno, um indivíduo ético, porque falha justamente no sustento fundamental de toda a ética, qual seja, o ser ético para consigo mesmo.




    Dado que, de todos os valores, o da vida é o primordial e o mais valioso, então é em função dele que devem fluir todas as finalidades relativas ao éthos do bem viver. A vida não diz respeito a um valor conceitual decorrente de alguma formulação teórica ou arranjo lógico, e sim a um fenômeno cósmico decorrente de uma iniciativa interna do fazer-se natural. Mesmo que universal, a vida só encontra sua concretude na subjetividade do indivíduo, que em si a detém como um fenômeno universal concreto e subjetivamente manifesto e como bem próprio. Ninguém nasce por iniciativa da própria vontade nem, a rigor, da vontade de quem quer que seja, em razão de que, mesmo que os casais se disponham a gerar, geram o que vem a ser sob um consórcio de causalidade promovido pelo encontro fortuito do fazer-se das sementes que disputam entre si a fertilidade da vida. Daí que ninguém igualmente tem controle sobre a vida, a não ser aquele que, enfim, subjetivamente a tem e ao qual cabe cuidar ao modo de quem zela do mais extraordinário bem de que em si dispõe como uma natureza própria. É nesses termos que todo vivente diz respeito a uma natureza que (mesmo dotada de conotações universais em termos de semelhanças ou de parecenças com os demais) só encontra sua realização em si mesma, forjada dentro do território (do télos) de suas circunstâncias e complexidades, limites e possibilidades naturais.




    Assim se dá com o sujeito humano ao qual a natureza acresce a faculdade do arbítrio em favor de seu governo, que, fundamentalmente, consiste em prover escolhas e recusas e assim gerenciar um modo de vida em decorrência de finalidades que a si mesmo concede. Só se governa bem quem bem se conhece e que, uma vez deixado a si mesmo, dado ao gerenciamento do próprio arbítrio e à solidão das escolhas e das recusas, toma para si a senhoria de seu próprio destino. Aqui está o princípio básico sobre o qual se assenta a chamada ética de Epicuro, que tem por foco o como gerenciar a si mesmo, qual saber dispor em favor do que deve ou não ser escolhido, qual modo de vida adotar em vista da fruição de uma vida prazerosa, serena e feliz. Dado que não é possível formular éticas subjetivas (essa é uma tarefa restrita ao indivíduo), o princípio básico se desdobra no sentido de como promover não, a rigor, um modo, e sim modos de vida (no plural), visto que concernem a circunstâncias e a complexidades subjetivas, individuais, sobre as quais se assenta o pressuposto movente da ação ética, primordialmente na relação consigo mesmo e, enfim, na relação da possibilidade do fomento da virtude humana, que conjuga a todos em um só âmbito: o da vida prazerosa, serena e feliz. São, aliás, duas coisas entre si conjugadas: uma, a de que não há como ser virtuoso fora do território (do télos) em que o sujeito humano (individual, particular) existe enquanto fenômeno. Nesse sentido, é como se dissesse que não há como ser virtuoso fora do território das próprias circunstâncias e complexidades; outra, a de que a vida virtuosa encontra o seu sentido pleno na compartilha, e, portanto, em uma comunidade na qual o indivíduo não se sente sozinho, e sim seguro e feliz.




    Epicuro, sob esse aspecto, foi profundamente inovador. Suas máximas “morais”, por ele denominadas de kýriai dóxai, não se fundamentaram em nenhuma outra autoridade que não a da autonomia do sujeito que, para si, se dá a máxima de que carece em favor do bem viver. Quanto ao título kýriai dóxai, Epicuro se valeu do termo kýrios, com o qual designava o que tem autoridade, o senhorio, o soberano; hê kýria designava o poder, a autoridade, a supremacia, o primado, a soberania; dóxa, a opinião, o parecer, a ponderação, o preceito. Kýrios dizia igualmente respeito ao que é comum, ordinário e, inclusive, apropriado. Daí que as ditas kýriai dóxai de Epicuro expressaram um pouco de tudo isso, e assim foram referidas como preceitos aos quais se agrega o adjetivo de soberanos (supremos) ou principais.




    As máximas foram por Epicuro adjetivadas de kýriai (principais ou soberanos) não por força de alguma autoridade inerente ao teor do preceito (se fosse assim, seriam máximas impositivas, o que não são), e sim apenas por força de sua capacidade exortativa ou proposicional. Não há, de modo algum, uma correlação no sentido de que a máxima detém uma senhoria sobre o indivíduo, que, no confronto da máxima, se vê levado a se colocar na condição de doulos (de serviçal ou escravo) ou de subalterno relativamente ao que manda o preceito ou a norma. Daí que o adjetivo kýrios, mesmo que qualifica o teor da máxima, não especifica ou se sobrepõe ao sujeito que se dá a máxima; caso se sobrepusesse, o sujeito (o agenciador da ação em conformidade com a máxima) perderia sua condição de autárkes (de senhor de si): de autônomo, no sentido de “aquele ao qual é devido se dar o governo de si”, independentemente ou apesar da máxima. Em outras palavras: não é a lei ou a máxima que o governa, e sim ele próprio que se governa valendo-se da máxima.




    Aqui está a grande novidade visibilizada pela ética de Epicuro: não é na máxima, e sim no indivíduo que estão tanto a capacidade de decidir por si mesmo o que é devido quanto a autoridade deliberativa de tomar para si a kyriótes inerente à lei. Daí que, enfim, é dele para a lei que se move a autoridade, e não o contrário: da lei para o indivíduo. Aqui está o pressuposto com o qual o éthos epicureu trabalha: não são as máximas que dão finalidade à ação, e sim o indivíduo que faz uso da máxima em favor das finalidades que almeja alcançar. Não é a máxima que faz alguém ser virtuoso em função dos valores que ela promove, e sim a capacidade do indivíduo de governar a si mesmo em meio às suas circunstâncias. A máxima não subjuga ninguém, tampouco coíbe do indivíduo a liberdade de ser ele mesmo consoante (ou afeito) às próprias complexidades e circunscrições naturais. A virtude não vem da máxima para o indivíduo, e sim do indivíduo para a máxima: vem de dentro, e não de fora, de modo que não há lugar para a dissimulação ou qualquer tipo de trapaça cívica ou moralmente manifesta.




    Trata-se de uma inovação que colocou Epicuro muito à frente de seu tempo, e que não tinha mesmo como os céticos a contento enquadrá-lo na alcunha do dogmatikõn philosóphon como fizeram Carnéades e Sexto Empírico relativamente aos estoicos. Carnéades (que foi o escolarca da Academia de Platão até 129 a.C.) criticava os estoicos e também os epicureus e todos os filósofos que admitiam os sentidos, a razão ou qualquer outra coisa como critério de verdade. Do ponto de vista dele, se houvesse um critério de verdade, o humano não seria tão fluido em propender, sob critérios de persuasão, a tomar por verdade qualquer coisa, inclusive a mudar constantemente de opinião, se convencido. Mesmo que a crítica de Carnéades possa ser, sob alguns aspectos, aplicada a Epicuro, no que concerne às kýriai dóxai, ela não cabe rigorosamente pela seguinte razão: porque o cálculo racional (dialogismós) não está propriamente na máxima, e sim em quem faz uso dela conformando-a a si mesmo. Daí que a eficiência da máxima moral presumida por Epicuro depende disto: de saber conjugar o “a si mesmo” (o conhecimento de si, de seus limites e suas possibilidades, de suas circunstâncias e de suas complexidades) com a proposição da máxima em vista da arte do bem viver, que se constitui no princípio supremo do éthos epicureu.
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    PRIMEIRA PARTE




    A ARTE DE BEM VIVER ENQUANTO PRINCÍPIO SUPREMO DA ÉTICA DE EPICURO


  




  

    Capítulo I




    Principais termos do éthos epicureu: phrónesis, sophrosýne, télos




    1 – O termo éthos não comparece sequer uma vez nos escritos remanescentes de Epicuro, nem grafado com épsilon nem com eta.14 Em vez de ethos, encontramos éthnos.15 São dois conceitos correlatos, mas não idênticos: o de éthos designa os usos e os costumes e os valores; o de éthnos designa o povo ou a tribo ou a cultura ou a comunidade nos termos de uma linhagem em que um éthos se abriga. Diógenes Laércio, no Vida e doutrina dos filósofos ilustres, quando faz referência à ética de Epicuro16 se vale de éthos com eta; o mesmo se dá no Resumo das doutrinas morais de Epicuro (Epitomêi tôn Epikoúrou ethikôn dogmáton),17 de Diógenes de Tarso. Na carência do termo éthos, nem com eta e nem com épsilon, comparece, entretanto, um outro termo que sintetiza o que denominamos de éthos epicureu: o termo phrónesis, cujo conceito denota um comportamento prudencial. Vinculado ao termo phrónesis, encontramos em Epicuro, no introito da Carta a Pítocles (§ 84), o termo philophrónesis (literalmente), “o amigo da phrónesis”: aquele que preza em suas ações o agir amistoso pautado por um intercâmbio de afeição cultivada sob parâmetros de prudência, a ponto da philophrónesis substantivar a benevolência e a bondade. Nesse ponto, Epicuro acompanhou Platão, que, na Carta X, dirigida a Aristodoro, definiu o éthos filosófico como sendo um comportamento sapiencial (tò sophótaton)18 racionalmente instruído e prudente.




    Quanto ao melhor modo de grafar o que denominamos de éthos epicureu, seria com eta (ethos/ἦθος), em razão de que foi assim que a tradição filosófica grega findou por registar o que concebeu, de um ponto de vista filosófico, a virtude moral. O éthos/ἔθος com épsilon findou reservado para designar os costumes, os usos, os hábitos, etc. Cícero (106-43 a.C.) explicou assim, para os latinos, o ethos com eta dos gregos: “o que os gregos denominam de ἦθος diz respeito aos costumes e faz parte da filosofia que, entre nós, denominamos de filosofia dos costumes; porém, na medida em que nos cabe ampliar a língua latina, deveríamos denominá-la de filosofia moral”.19 Do que diz Cícero, somos levados a recorrer a Aristóteles, que, por primeiro, pôs em evidência a necessidade de distinguir, já entre os gregos, o ethos com eta do éthos com épsilon: “a palavra ética [disse ele], ethiké, decorreu de uma pequena variação – mikròn parekklînon – de éthous”.20 Nesse mesmo contexto, ele disse também que a virtude moral proveio dos costumes (ethikè ex éthous). Na Metafísica, pelo menos em dois momentos21, quando Aristóteles se reporta à sua Ética (ao seu tratado sobre as virtudes morais), ele se vale de ethos com eta, e não com épsilon; o mesmo se dá na Política.22




    Daí que, se tomarmos o que disseram Aristóteles (384-322 a.C.) e Cícero em referência aos termos “filosofia moral” ou “filosofia dos costumes” ou “virtude moral”, deveríamos grafar com eta (ethos), e não com épsilon (éthos). Há, com efeito, entre nós uma dificuldade decorrente da transliteração: o eta, em grego, é transliterado em português ou com “ê” (circunflexo) ou com “e” (sublinhado), mas a leitura é aberta, como o nosso “é”. Ninguém sabe exatamente como os gregos pronunciavam, mas, por convenção, a partir de conjeturas de Erasmo de Rotterdam, no caso específico do eta, ele sempre é lido aberto. Essa “regra” foi retirada a partir do modo como, na literatura grega, expressavam o balir das ovelhas: em geral vinha e vem expresso com beta + eta = βη, βη, expresso em um som aberto (condizente com o balir das ovelhas bé, bé), e não fechado. Do fato, então, de se ler o ethos com eta aberto, criou-se entre nós o hábito de se referir ao éthos grego sempre em aberto, independentemente se com épsilon ou se com eta. Corre ainda o agravante de que o éthos grego com épsilon, quanto à pronunciação, lê-se fechado – “êthos” – aí a confusão. Mas, enfim, o fato é que, por moral em Epicuro, deveríamos entender o que Cícero disse a respeito do que os latinos chamavam de filosofia dos costumes, e que ele próprio preferiria denominar de filosofia moral: um conjunto de práticas ou vivências úteis, eficientes e valiosas, testadas no cotidiano da vida e submetidas a considerações filosóficas.




    Quanto ao termo phrónesis, ele deriva da raiz phren-, de uso corrente na literatura grega clássica.23 Com os substantivos phrónesis e phrónema, os poetas (Homero, Ésquilo e Sófocles) expressaram uma qualidade da alma, em termos de prudência, de sagacidade, de proferição de um juízo sábio dotado de bom senso e, inclusive, de promoção de calma ou de serenidade.24 O phronoûntas, como consta em Sófocles, é aquele que é portador de uma razão no sentido de que disse algo reflexivo e acertado, cujo dizer veicula um juízo correto e dotado de bom senso.25 Daí que o phronoûntas é também denominado de sóphronas, de o homem sábio e prudente: aquele que se conduz com sabedoria (sabiamente) e que, bem por isso, por ser reflexivo (por fazer uso da reflexão), vem a ser moderado (sophroneîn), a ponto de ser igualmente simples e modesto em seus anseios ou desejos.26




    O pressuposto caracterizador do sóphronas (aquele que administra os anseios de seu coração, phrén, com sabedoria) vem a ser este: o valor de uma reflexão filosófica não está apenas no que ela comunica ou diz, e sim, sobretudo, no que ela promove em termos de outras e de novas reflexões mais acertadas e intensas. Uma reflexão desse tipo só é valiosa quando estimula o pensar e promove a inteligência. Aqui está o phronoûntas, pelos gregos também denominado de o phrontís ou de o phrontída: alguém ilustrado (dotado de luz) que se dispõe a ouvir os que proferem reflexões valiosas, que, por força de seu ouvir e pensar, zela a si mesmo por si mesmo; trata-se, pois, de alguém que se põe reflexivamente vigilante e que se “inquieta” na busca de tudo aquilo (em termos de saúde física e mental) que é capaz de promover nele serenidade, ou seja, um viver sem grandes inquietudes, sereno e tranquilo.27




    No que tange ao éthos epicureu, em termos de conteúdo, os conceitos da phrónesis e da sophrosýne se constituem no núcleo central das proposições filosóficas, aos quais cabe acrescentar o de ataraxia, com o qual Epicuro presume a paz na alma (o sossego interior) como condição sine qua non de felicidade. Quanto ao termo ataraxia, nesse momento cabe dizer que não se trata de uma absoluta serenidade a ponto de não se ter tara alguma. A questão pode ser posta nestes termos: todos nós, de alguma maneira, no cotidiano da vida, deparamo-nos com fartas ocasiões propícias a nos intranquilizar, para o que, inevitavelmente, carecemos de nos ater a umas quantas coisas (ocupações as mais diversas) que nos colocam em uma condição de tranquilidade. O próprio Epicuro, por exemplo, na Carta a Heródoto (§ 37), diz a seu respeito que se dedicava incessantemente ao estudo da natureza ao modo de quem, naquela atividade, gastava praticamente toda a sua energia e dela retirava um viver sereno e calmo. Quer dizer: a fim de dar para si uma vida de ataraxia, Epicuro se dá igualmente a necessidade de encontrar sua própria tara e dela retirar (dentro de padrões de moderação, destituído de vício que acarreta dor) o seu bem viver, ou seja, uma vida prazerosa e feliz.




    Quem, do ponto de vista de Epicuro, não se põe tranquilo, tem dificuldade de ser feliz, para o que se faz necessário entregar-se a alguma “tara” que lhe promova a ataraxia qualificadora do próprio bem viver. É inevitável nos entregarmos a alguma tara, a fim de encontrar nosso próprio repouso, dentro, inclusive, de certos padrões civicamente estabelecidos e que promovam em nós a quietude. O que, no caso, do ponto de vista do éthos epicureu, mais importa não são propriamente os padrões, e sim o ser a si mesmo em consonância com os dotes, os limites e as possibilidades relativos à natureza de cada um. Todos sabemos como, muitas vezes, é bastante difícil e bem pouco libertador ocupar-se continuamente em ser o tempo todo a si mesmo (no sentido de ser sempre eu mesmo) em consonância com certos padrões de comportamentos estatutários preestabelecidos. É bem verdade que a vida feliz estimula o “bom” comportamento, ou seja, aquele adequado às condições sobre as quais a felicidade se enraíza e se frutifica, mas essas condições, do ponto de vista do viver sensato presumido pelo éthos de Epicuro, devem ter por sustento a natureza de cada um, e não meramente códigos padronizados de um certo estatuto ou de uma certa cultura ou de um certo padrão mental de comportamento a ser reproduzido.




    Não está plenamente correto dizer que, para Epicuro, a felicidade está no prazer ou que se reduz à fruição de prazeres,28 e sim em uma vida “sem” (no sentido de “com um mínimo de”) sofrimentos, sendo que, também para ele, os prazeres e as dores da alma são mais intensas (maiores) que as do corpo:29 são maiores em razão de que os prazeres e as dores da alma, além do presente, rementem-se ao passado (na lembrança, por exemplo, dos prazeres vividos ou dos malefícios sofridos) e ao futuro (o prazer ou o malefício imaginado, por exemplo, em termos de doenças e da morte). Mas o pressuposto geral é este: quando o prazer está presente, a dor naquele instante não se põe. O prazer, inclusive, tem uma magnitude que atinge o seu limite na remoção completa de todo o sofrimento ou dor momentânea a ponto de ser humanamente possível, não incomum, sentir prazeres em meio à dor.30




    Não é, com efeito, a busca de prazer que, no pensar epicureu, promove a felicidade, e sim, em tese, a fuga da dor: das do corpo e da alma. A falta ou carência ou privação de dor já é prazer. Quem sente dor quer, a todo custo, fugir dela; quem sente prazer quer permanecer (durar) nele! É na privação da dor que reside o principal da felicidade. Quem não tem dor vive livre de ameaças ou perturbações internas e externas ao corpo e à alma e está em uma condição existencial de prazer e, portanto, vive tranquilo, em paz, sem desgosto, em um estado de máxima felicidade que um indivíduo humano pode almejar. Daí a observação segundo a qual o fármaco para as nossas dores nada tem a ver com a maximização de prazer, e sim com a minimização dos sofrimentos e/ou das dores inevitáveis. Trata-se, especificadamente, nesse confronto, de uma atitude, ela própria feito um fármaco, que se efetiva em um comportamento, o da ataraxia, perante as sensações físicas e mentais (anímicas) da dor. O que não cabe aqui pressupor – isso seria uma ilusão – é que a ataraxia, concebida por Epicuro, corresponde a não ter agitação nenhuma presente na alma, e sim ter ciência delas e saber bem administrá-las, visto que o estado de máxima felicidade não é assim tão corriqueiro ou fácil de acessar.




    No rol dos fragmentos recolhidos em Enoanda, consta parte de uma carta presumida como sendo de Epicuro à sua mãe,31 na qual manifesta a preocupação no sentido de que gostaria que jamais faltasse para ela o que sobrava para ele. Movido por essa constante preocupação, sempre fazia chegar até ela algum auxílio, a fim de que tal situação não viesse a ocorrer. O teor da carta dá conta de como certas agitações, temores ou paixões, das quais não podemos de todo nos libertar, estão sempre presentes na alma humana. Aqui se põe a questão fundamental da ataraxia: saber bem administrar (mesmo vivendo momentos de intempéries inevitáveis da vida) o contínuo bulício de dor que nos cerca, a fim de podermos desfrutar de uma vida alegre, serena e tranquila mesmo em um universo de agitações e angústias. Certas dores ou pesares na vida, tais, por exemplo, como a morte de pessoas que amamos (cicatrizes que não se fecham com facilidade), temos apenas que aprender a suportar, e isso significa encontrar bons meios de conviver bem com elas, serenamente, dentro de nós. O mesmo se dá com os desgastes físicos que experimentamos no decurso do tempo, para os quais não há remédio. Epicuro, aliás, sempre teve uma saúde precária, e enfrentou, no fim da vida, severas dores decorrentes da estrangúria.




    Na administração das dores, esta é a máxima decorrente do éthos epicureu: se não podemos minimizar em si mesma a dor, podemos, entretanto, minimizar nossa atitude física e mental, e isso quer dizer fortificar, mediante o cultivo da serenidade, nossa convivência com as dores ou os males inevitáveis que nos afligem. Dos bens da vida, a saúde é o primordial; mas ninguém é tão saudável a ponto de não ter dores. Porque ela própria, no que concerne à preservação da vida, é um bem. Ela toma parte do erário da felicidade, que, entretanto, não consiste na posse de algum bem específico, visto que temos todos aqueles bens que, por natureza, carecemos ter. A posse concreta de bens, segundo Epicuro, recai apenas nos naturais, visto que os demais se dão em nós de um modo abstrato. É distinto, por exemplo, o sentir-se saudável do saber-se honesto. Se temos a posse de bens naturais, como efetivamente por natureza temos, então a felicidade consiste, acima de tudo, na capacidade de, sob justa medida, fruí-los.




    Aqui, duas observações preambulares (quanto à posse de bens naturais): uma recai no que diz respeito ao próprio prazer como um bem, ele não consiste primordialmente (até poderíamos dizer apenas) na fruição de uns quantos prazeres, e sim nos estímulos sensoriais de prazer que em nós se dão por natureza como um bem. Saber fruir prazeres é um bem, e isso em razão de que o prazer, para além de um estímulo (ou pulsão) sensorial, em nós só se efetiva como um bem dentro de um modo virtuoso de viver, que, entretanto, implica em modos prudenciais de fruí-lo. Fora desse plano, debatemos costumeiramente com o excesso, com o vício e com a dor. Uma segunda observação recai sobre a posse de bens em relação à qual, por um lado, não se trata de obter este ou aquele bem, visto que, afinal, “temos” o maior de todos, o da vida, junto ao qual se agregam todos os bens naturais. Dos demais bens, afora o da vida com os naturais que lhe são agregados, não “temos”, em sentido próprio, a posse tal como o da vida, que, para nós, não diz respeito ao ter, e sim ao ser.




    Daí, enfim, que o maior de todos os bens, em sentido rigoroso, diz respeito ao que somos, e não ao que temos, visto que os bens naturais, agregados ao da vida, nos cabem ou são devidos, sobretudo conhecer e vivenciar. Quanto ao extraordinário bem humano, o da liberdade (eleuthería), ele é posterior ao da vida e está estritamente vinculado ao da autárkeia (da autossuficiência, do governo, do cuidado, da senhoria de si), da qual é fruto, dado a cada um como uma posse. Daí que a liberdade, além de posterior à vida, é também, de certo modo, posterior à própria autárkeia (ao cuidado de si), da qual advém como consequência. Só é livre quem efetivamente é capaz de governar a si mesmo sem se pôr escravo de um outro, seja de uma comunidade, de uma corporação ou agremiação, de um credo, etc. Só clamam por um governo externo de força os desvalidos, tão desprotegidos e desamparados (a começar de si mesmos por si mesmos) a ponto de almejar suprimir os próprios direitos em favor de uma soberania que não a sua.




    2 – Tanto a tradição literária quanto, de modo mais específico, a filosófica se ocuparam, desde os primórdios, em acrescer ao sábio, falquejado pela vivência, a experiência do pensar: o valer-se da própria inteligência, a fim de se qualificar e dar luz ao bem viver. Eis aí o indivíduo que findou, pelos gregos, denominado de phronoûntas, phrontís ou phrontída, enfim, o sóphronas: aquele que, pela vivência, vai aprendendo a administrar seus anseios a ponto de vir a ser reconhecido como um sábio. Sábio não é só quem educou e aprimorou a própria inteligência, mas também aquele que humanamente se qualificou pelas experiências da vida. Aquele que muito sabe, que em sua mente detém “apenas” inúmeros e diversificados conhecimentos, esse é o erudito.




    O sábio da tradição consuetudinária grega veio a ser aquele que acompanhou o desenvolvimento histórico da tradição filosófica. Ele era alguém dotado de inteligência e de ilustração o bastante para, a contento, ver e interpretar, escutar e entender e, enfim, retirar da experiência vivida um saber sensato e instrutivo. Epicuro foi o filósofo que conjugou estas duas vertentes da sabedoria tradicional: a da experiência vivida (fecundada pela inteligência) com a da experiência construída mediante o exercício lógico do pensar. Imerso no desenvolvimento histórico da tradição filosófica, mesmo vivendo na periferia, ele findou no grande mestre desta tarefa: a de levar os indivíduos a se dotarem, para além da experiência vivida, de conhecimento e de compreensão, a fim de serem capazes de prover a si mesmos e os da proximidade de prudência e de sensatez, numa palavra, de sabedoria.




    O caminho da ilustração tem apenas uma única via: avançar sempre da escuridão para a luz. Não se constitui, entretanto, em sabedoria a capacidade de prover para si qualquer tipo de jugo em face da própria realidade ou natureza, e sim conhecer-se (saber de si e das próprias complexidades) e se governar. Esta é a regra: fazer ciência sem abandonar o mundo visível, filosofar sem se ausentar da realidade, ser virtuoso sem se desfazer das próprias pulsões (anseios) naturais, antes, valer-se delas, a fim de tocar uma vida serena, alegre e feliz. É sob esse modo de pensar que Epicuro concebe o conceito de télos (de fim), compartilhado, por sua vez, como o de péras, de limite. Ao dizer, por exemplo, que devemos considerar o fim (télos epilogízesthai32) das coisas que investigamos, ou que, como consta na Carta a Meneceu, é preciso compreender o fim da natureza (tò tês phýseos epilogisménou télos33), por fim Epicuro não entende o mesmo que denominamos de finalidade, isto é, o que se pretende alcançar.




    Télos, em Epicuro, expressa o modo como alguma ou cada coisa, consoante à sua própria natureza, se faz ou se dispõe (se organiza ou se arranja) de um modo coincidente com o território de si mesma. Daí que por télos (no sentido de finalidade) ele entende o que uma coisa ou que algo “é”, e não propriamente para onde vai. O pressuposto lógico é este: nada vai para onde encontra a negação de seu próprio ser (onde deixa de ser ele mesmo). Nenhuma semente germina o que nela não está contido e, portanto, não tem para onde ir senão em vista do que em si naturalmente dispõe relativo a um determinado fim (télos). Daí que o télos expressa, em conformidade com o vernáculo grego, um certo território que em si mesmo encerra o seu existir e a sua finalidade.




    Em vista do conceito grego de tempo cíclico, o conceito de télos não é aberto ao modo do tempo linear (que caracterizou, e caracteriza, a mentalidade de nossa época) em dependência do qual nunca a contento chegamos a algum lugar, nunca fechamos um território, temos que, incansavelmente, ir sempre um pouco mais além. Não existe, do ponto de vista de Epicuro, um fim fora do plano natural e tampouco para além das fronteiras dentro das quais o que “é” se constitui, se assenta e se realiza. Nesse sentido, o fim supremo de cada coisa consiste em alimentar o ciclo natural da continuidade da vida e, antes de tudo, alimentar e fazer prosperar a si mesmo. De um lado, cabe observar que o télos das coisas (no qual vêm implicados os limites) nós o acessamos levando em conta (dando atenção) e examinando as evidências que, para nós, apresentam-se como os padrões de referência do ser das coisas naturais em nós, mais precisamente daquilo que Lucrécio denominou de “rerum natura”; de outro, o objetivo final, do ponto de vista epicureu (no que compartilha com a mentalidade aristotélica, segundo a qual a arché e o télos participam de um mesmo movimento34), é também o objetivo primeiro subjacente ao fazer-se generativo de tudo o que vem ser (que tem o seu começo, a sua arché) e encontra o seu fim (o seu télos). Daí que encontrar o seu télos significa efetivar-se enquanto realidade possível quer de um ponto de vista físico, o maturar-se mediante desenvolvimento e crescimento (tal como o feijão, por exemplo, que nasce, cresce e se efetiva como feijão), quer anímica, o maturar-se como sendo sempre a si mesmo sem se desqualificar ou se subjugar em sua própria realidade ou natureza.




    O princípio epicureu vem a ser este: nada do que existe, tal como existe, tem existência antes do começo nem depois (no fim) de seu existir. Há um fluxo – ponto em que Epicuro compartilha a mentalidade pitagórica – do mesmo e do outro que continuamente se renova, sem que, entretanto, nem o mesmo e nem o outro findem por se manter para além do próprio existir. Justo por isso que, ao propor a necessidade do exame e da compreensão da natureza das coisas, Epicuro não pressupõe apenas a natureza em geral, universal, mas também a específica (a humana em geral e em particular, de todos e de cada um), a fim de que venha a redundar em uma sabedoria (que não deixa de ser uma filosofia) que implica a subjetividade humana. Quer dizer: na busca de nossa qualificação em humanidade, não dá, enfim, para se saltar ou avantajar-se muito além dela ou dos limites e das possibilidades dentro da sensatez e da razoabilidade em que estamos naturalmente imersos quer como espécie (coletividade), quer como indivíduos. Aqui os termos que vieram a especificar a phrónesis da ética epicureia: como um saber que em si conjuga a ação de viver (que implica sentimentos, preocupações, inquietudes, tormentos) com a ação do pensar, que, relativo ao bem viver, implica em promover na alma humana serenidade, quietude e paz, para o que se faz, sobretudo, necessário viver prazerosamente.




    Foi por isso que, do ponto de vista de Epicuro, a phrónesis, na correlação com a vida prazerosa, não vem a ser um fim, mas modo e meio.35 É, pois, sob esse ponto de vista que sua ética abarca simultaneamente um saber e um estado de alma. Quanto ao conceito alma (psyché) em seu filosofar, ele detém a expressão da individualidade humana deliberadamente oculta, sob cujo sentido ela expressa a singularidade de cada um: uma singularidade que vem a ser objetiva mediante a ação, ou seja, quando se manifesta em um modo de ser (exteriorizado) observável, posto à percepção do outro. Dá-se que, no essencial, somos, perante uns aos outros, incomunicáveis: olhamos uns para os outros sem a contento nos mostrar, ocultando-nos e, consequentemente, sem nos entender. O termo psyché designa, especificadamente, umas vezes as instâncias da sensibilidade (a dimensão sensível), outras vezes a faculdade mental (a dimensão inteligível), e outras ainda o todo em nós mnemonicamente guardado da vida experimentada e vivida. Vinculada ao verbo phronéo, o termo psyché da referência epicureia coincide com o que denominamos de faculdade mental. Nesses termos, a psyché evoca uma atividade em vista da qual Epicuro vinculou anseios da phrén (em sentido lato, da vontade humana) movida pelos desejos do coração, com a aplicação da inteligência (do noûs) sob uma finalidade específica: promover o arbítrio, o exercício do juízo, que, de um ponto de vista moral, consiste em habilitar-se na “ciência da escolha e da rejeição”.




    Aqui está o principal, enquanto tema primeiro do éthos epicureu segundo o qual viver consiste fundamentalmente em escolhas e rejeições. Sob esse aspecto, Epicuro formalmente se mantém no fundamento da ética grega que consistia em pôr em questão e promover a diákrisis: a aptidão ou capacidade de distinguir (separar) o que é bom ou um bem (o que os gregos denominavam de kalós) do que é ruim (de um mal, kakós). Os céticos, para além do bom (do bem) e do ruim (do mal), acrescentaram a necessidade de distinguir, acima de tudo, o que nos é indiferente (adiaphóros36), porque o ser indiferente se impunha para o cético como uma virtude: a da moderação. Dá-se que a indiferença (a adiaphoría) de um ponto de vista cético não coincide com o que denominamos de ausência de interesse, de falta de consideração, tampouco expressa o sentimento de apatia em termos de desamor (frieza) ou desinteresse, e sim o contrário, uma atitude de consideração, de amor e de interesse em favor de si mesmo. Trata-se da expressão de um interesse ou sentimento que se caracteriza por um insistente desejo (ânsia humana) de se manter tranquilo, de não demonstrar preocupações que venham a desequilibrar os sentimentos da alma. A indiferença, nesse contexto, não é concebida como um contraponto do amor no sentido de que, por exemplo, quem não ama a si mesmo é, inclusive, indiferente para consigo mesmo, ou ainda quando, nas relações amorosas, floresce (se destampa, se desperta) a indiferença como o oposto do amor. Trata-se, nesse caso, de um despertar que finda por anular o sentimento de amor, sem entretanto pôr no seu lugar o ódio, e sim “apenas” a indiferença.




    “Nós [escreveu Sexto Empírico] ainda hoje admitimos que a finalidade (o télos) do ceticismo é a serenidade em matéria de opinião e a moderação dos afetos (dóxan ataraxían kaì… metriopátheian) em tudo o que se impõe a nós.”37 Aqui está o principal da adiaphoría pirrônica da qual se valeu igualmente Epicuro: o dotar-se de opiniões pacificadoras do ânimo (a dóxan ataraxía) e da moderação nas impulsões afetivas (a metriopátheia – termo da ética pirrônica), que, enfim, são características comuns a ambas as doutrinas, a cética e a epicureia. Elas, entretanto, divergem no conteúdo: o cético, por exemplo, tendo que decidir entre a verdade, ou seja, se são verdadeiras ou falsas as nossas impressões sensíveis, preferiu cultivar a opinião, na forma de doutrina, de que é conveniente, em vista da serenidade da alma, suspender o assentimento. A justificativa para essa atitude eles a encontraram na igual força do desacordo e da concordância entre os que admitem que as impressões são verdadeiras e os que as têm como falsas. Diante de um tal impasse, mais precisamente da dificuldade de decidir, resultou para os céticos que o mais correto ou apropriado seria (não só nesse como em todos os casos semelhantes) suspender o juízo: nada afirmar dogmaticamente, nem positiva nem negativa, e assim se abster do cultivo de uma opinião, que, evidentemente, requereria justificativa e demonstração, e que, por suposto, redundaria em muita controvérsia, disputa e indecisão.




    Do ponto de vista epicureu, o que valida, em sentido próprio, uma opinião são as evidências, e não a coerência argumentativa, que, entretanto, exige-se de uma opinião a fim de que seja consistente, substanciosa e instrutiva. Sem coerência e sem fundamentos na evidência, uma opinião finda em um juízo meramente subjetivo a ponto, inclusive, de se constituir em uma simples teimosia, quando não, em uma desarticulada ignorância. Manifestações de ódio, de preconceitos e de fobias são crimes, e não propriamente opiniões! Uma opinião, para que tenha algum valor, carece igualmente de algum amparo no exercício intelectivo do juízo. Não se enquadra, por exemplo, no conceito de opinião tudo o que verbalmente tira do outro direitos ou que invade seu arbítrio ou sua dignidade.38 É, entretanto, a evidência (enargeía) que dá “conclusividade” a um determinado juízo que quer ser acolhido a título de uma máthesis (de um saber ou ciência) consistente, caso contrário se permanece no território da dúvida quanto à certificação de veracidade.




    A inconclusividade no saber ou na ciência se impõe quando se depara com a impossibilidade objetiva de se apaziguar a dúvida mediante evidências. Uma opinião eivada de hesitação ou incerteza expõe uma aporia, perante a qual a melhor atitude a ser tomada consiste em não dogmatizar opiniões que se contradizem, opiniões que afirmam ser assim ou ser de outro modo, que tal coisa, por exemplo, é boa ou é má, visto que ambas se colocam fora do território do saber ou da ciência. Quem, entretanto, assim procede se coloca dentro de uma intranquilidade permanente,39 feito as pessoas comuns que se colocam numa situação dupla: cultivam um acolhimento indeciso (não, a rigor, indiferente) de múltiplas opiniões e vivem da dúvida se tais opiniões são verdadeiras ou falsas e, além disso, da dúvida de não serem, a rigor, nem a favor nem contra. O colocar-se, entretanto, em uma atitude de intranquilidade e de dúvida deixa a mente favorável ao acolhimento e à mudança, disposição que não se apresenta ou se dá em quem cultiva suas próprias opiniões em absoluta neutralidade. No universo da Filosofia não existe o racionalmente neutro quer quanto à ausência de dúvidas, quer quanto a uma tomada de posição facultada pela autonomia do arbítrio.




    Toda a filosofia que tem algo a dizer comporta convicções assertivas ou de cunho político ou ideológico ou de espírito livre. As supostas filosofias que se dizem neutras estão longe de ser cegas, surdas e mudas. Resguardadas pelo silêncio a respeito do que mais importa, antes de promover luz e libertação, estimulam, isto sim, a dormência e o sono e, com eles, a manutenção do obscurantismo e da opressão. Não existe nada mais opressor do que o silêncio daqueles que gostaríamos de ouvir a fim de saber o que eles têm a dizer. Ainda tem mais: do fato de alguém ser contra ou a favor a respeito de algo para si não se segue que ele deva ser contra ou a favor, nos termos do direito ou da lei, para os outros. O ser contra ou a favor para si a respeito de algo por ele suposto como relevante ou valioso ou mesmo moralmente edificante pode configurar autonomia, direito e liberdade para ele (para si), mas, na correlação com o outro, pode redundar em seu contrário, isto é, em opressão, em cerceamento de direito e de liberdade e, sobretudo, de invasão do arbítrio alheio. Ocorre que a liberdade não pode contrariar o direito na medida em que, justamente, é no direito que está a garantia da liberdade. Seria uma contradição promover um contra o outro. A liberdade que anula o direito anula a si mesma, de modo que caímos em um regime de exceção no qual impera o autoritarismo,40 que, por sua vez, atenta contra a liberdade individual do arbítrio exercido sob a proteção do direito.




    Aqui nos deparamos com dois vieses que, entre si, se acumulam na postulação teórica de Epicuro: de um lado, o que ele denomina de physiología, sobre cujo conceito cabe entender “o logos formulador de uma ciência da natureza”; de outro, o que denomina de ética, conceito que nele é sinônimo de perì bíon e diz respeito aos modos de como se conduzir na vida, ou seja, aos modos de viver, que, por sua vez, implicam em modo de escolher e de rejeitar. São, portanto, dois campos de saberes entre si vinculados ao da perì phýseos (dedicado ao estudo e à investigação tanto dos elementos constitutivos das coisas físicas quanto dos fenômenos naturais) e ao da perì bíon (voltado para a investigação dos princípios que motivam e orientam o agir moral em favor do bem viver e da vida feliz). Ambos implicam em um terceiro, o da canônica: assim denominado porque tinha por finalidade tratar dos cânones, isto é, das normas e máximas que deveriam regular o conjunto da doutrina quer relativo à física, quer à ética.




    




    

      

        	14 “Sobre as diferenças entre éthos com épsilon e ethos com eta”, Revista Transformação, 32, 2, 2009, p. 9-44, disponível em https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/transformacao/article/view/1005/906; Ética e política, p. 63ss.





        	15 Três vezes na Carta a Heródoto, nos parágrafos 75 e 76, e uma nas Máximas principais, XXXII. O próprio Diógenes Laércio, em um de seus comentários internos ao texto de Epicuro, se vale de éthnos no § 117.





        	16 “[…] eis tría tó te kanonikón kaì physikón kaì ethikón – em três: a canônica, a física e a ética” (D.L., 1959, X, § 30).





        	17 D.L., 1959, X, § 118. Trata-se de um comentário de Diógenes Laércio no interior da Carta a Pítocles.





        	18 Carta X, 358 c.





        	19 “Quia pertinet ad mores, quod ethos illi vocant, nos eam partem philosophiae de moribus appellare solemus, sed decet augentem linguam Latinam nominare moralem” (De fato, I).





        	20 Ética a Nicômaco. II, 1, 1103a 17-18. Proveio foi traduzido de perigínetai.





        	21 “Dissemos na Ética (en toîs ethikoîs) qual a diferença entre arte, ciência e outros conhecimentos do mesmo gênero” (Metafísica. I, 1, 981b 25-26); “tà ethiká” (Metafísica. I, 6, 987a 1); V, 29, 1025a 12.





        	22 “[…] como na Ética foi dito anteriormente – en toîs ethikoîs eíretai próteron” (Política. II, 1, 1261a 30-35); “eíretai próteron en toîs ethikoîs – como foi dito anteriormente na Ética” (Política. III, 5, 1280a 15-20); “perì ton ethikõn” (Política. III, 5, 1282b 20-30).





        	23 Averiguamos que o verbo phronéo, na literatura clássica, está presente, por exemplo, em Homero, na Ilíada, III, v. 98. A raiz phren- é bastante corriqueira tanto na Ilíada quanto na Odisseia. Na Ilíada, comparece, p. ex., em eüphronéon (I, v. 73, v. 253); phronéonta (I, v. 542; II, v. 36). Encontramos os verbos phronêin e sophroneîn, bem como o substantivo phrónesis, presentes em Ésquilo, no Persas, vv. 725, 820, 829; no Agamenon, vv. 76, 180, 221 [“Gýnai, kat’ ándra sóphron’ euphrónos légeis = Mulher, falastes com a sensatez de um homem sábio” (v. 351 – verso que põe à mostra o machismo grego)]; e no Os sete contra Tebas: “ándra sophronéstaton = o mais sábio dos homens” (v. 568). Tomamos por fonte de averiguação os textos transcritos no site http://remacle.org/index2.htm.





        	24 Veja, por exemplo, Ésquilo, Agamenon, vv. 739, 830 e 1259.





        	25 Ajax, vv. 82, 273, 416.





        	26 “[…] dè sóphronas theoì philoûsi kaì stygoûsi toùs kakoús – os deuses amam os sábios e desprezam os maus” (Ajax, v. 82); cf. também, vv. 676, 1075 e 1263.





        	27 Agamenon, v. 912.





        	28 No sentido de que Epicuro define eudamonia como hedoné (prazer): trata-se de uma planificação que simplifica ambos os conceitos, o de eudamonia e o de hedoné.





        	29 D.L., 1959, X, 137.





        	30 Máximas principais, III.





        	31 Diógenes de Enoanda, frag. 125: SMITH, 1993, pp. 555-558; DELLATRE & PIGEAUD, 2010, p. 1.064. A edição de Smith, em função de novas investigações e descobertas, foi ampliada a partir de uma coleção de artigos publicados na Revista Epigraphica Anatolica por ele e Jürgen Hammerstaedt. Eles acresceram um número significativo de Novos Fragmentos (NF de 137 a 212) reunidos na obra: HAMMERSTAEDT, J. & SMITH, M. F. (2014). The Epicurean Inscription ob Diogenes Oinoanda. Ten Years of New Discoveries and Research. Bonn: Habelt. Para outras edições e traduções: item “a” das Referências Bibliográficas.





        	32 Máximas principais, XXII.





        	33 Carta a Meneceu, § 133.





        	34 Aristóteles aplica esse mesmo princípio cosmológico para o agir moral: “na ação, a causa final é o primeiro princípio”, ou seja, na conduta ética, o objetivo final é também o ponto de partida da ação (Ética a Nicômaco, VII, 8, 1151a 16).





        	35 “Il máximo bene, tò mégiston agathón, per Epicuro, non è infatti, e non può essere, la phrónesis, la sagezza pratica, la quale non è altro se non strumento, non fine” (Bignone, 1973, p. 118).





        	36 “[…] o que os estoicos designam de adiáphoron, a mim ocorre denominar de indiferente…” (De finibus bonorum et malorum, III, XVI, 53).





        	37 Hipotiposes pirronianas, I, 12, 26.





        	38 Um tirano ou ditador não tem opinião quando profere verbalmente a barbárie. Verbalizações criminosas, racistas, homofóbicas, etc. não são opiniões.





        	39 Hipotiposes pirronianas, I, 12, 27.





        	40 Se dermos crédito à sentença atribuída a Herbert Spencer segundo a qual “a liberdade de cada um termina onde começa a do outro”, então temos que pressupor que, entre a minha liberdade e a do outro, há uma intersecção dentro da qual existe apenas a liberdade cívica ou coletiva assegurada pelo direito, que, se for falho, garante apenas a liberdade do mais forte, que pode, inclusive, vir a ser a do administrador do direito, e aí começa a tirania. Se a minha liberdade, de um ponto de vista retórico, termina onde começa a do outro, e a do outro termina onde começa a minha, então, sem o resguardo da justiça e do direito, resta um hiato dentro do qual não há liberdade alguma.
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